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i ' * 

SERVICIOS DE CORREOS 

LÍNEAS DEL NORTE DE ÁFRICA 

Dé Málaga para Melilla y viceversa, 

di^jcío; de Algeciras para Ceuta y 

viceversa, diario; de Algeciras para 

Táhger y viceversa, diario; de Cádiz 

para Tánger-Ceuta y viceversa, se­

manal; de Cádiz para Tánger y vice­

versa, semanal; de Cádiz para Lara-

ché, los días 1, 5, 10, 15, 20 y 25 de 

caáa ines; de Larache para Cádiz, los 

día's 2, 6, 11, 16, 21 y 26 de cada mes. 

' LINEAS DE CANARIAS 

Dé̂  Cádiz, todos los domingos a las 1& 

botas; de Barcelona (servicio rápido 

quincenal), el jueves cada dos sema­

nas; de Barcelona (servicio quincenal 

con escalas en los principales puer­

tos del Mediterráneo y Norte de Áfri­

ca), el miércoles cada dos semanas. 

LINEAS DE BALEARES 

Comunicaciones directas, regulares 

y rápidas desde Barcelona, Tarra­

gona, Valenciay Alicante para todos 

los puertos de Baleares y viceversa. 

Servicio mensual entre Marsella-Pal­

ma de Mallorca-Argel y yiceversaí 

SERVICIOS COMERCIALES ;. 

Linea regular semanal con salidas 

los jueves de Barcelona para los 

puertos españoles del Mediterráneo, 

Norte de África, españoles del Atlán­

tico y Cantábrico hasta Bilbao y vi; 

ceversa.-Líneas regulares entre Bar­

celona-Valencia, Barcelona-Alican-

te-Oráii.;y;Barcelos a-Castellón-Can^ 

dia y viceversa en ios tres servicios. 

Líneas regulares de carácter semanal 

entre España, Inglaterra y viceversa 

Para más detalles, dirigirse a las oficinas de la Compañía o de sus Consignatarios en cualquiera de 
los puertos de España, Baleares, Norte deAirica, Canarias e Inglaterra. 



El puerto de Ceuta, la espléndida pofición española en el Estrecho de Gibraltar; vista parcial Foto Sánchez Ramírez 

E, L E S T R E C H O D E G I B R A L T A R 
E P I S O D I O S P R I N C I P A L E S DE U N A T R A G E D I A HISTÓRICA 

I 
Tj m e d i a r el p a s a d o siglo E s p a ñ a v i v i ó iiiios a n o s 1 

te l iz y c o n t e n í a . E u t r e l a g u e r r a d e C i i i u e a y 

l a d e s a i u o r l i z a c i ó n le l i a b í a u p r o p o r c i o n a d o u n o s 

mi l e s d e m i l l o n e s q u e i n o p i n a d a m e n t e la a l i v i a * 

^- \ r o n d e la m i s e r i a t r a d i c i o n a l . A y u d a n d o a I n ­

g l a t e r r a c o n t r a R u s i a , t o m á b a s e el s e g u n d o N a p o l e ó n el d e s q u i t e 

d e ] d e s a s t r e tlel p r i m e r o eti las l ie ia t las l l a n u r a s m o s c o v i t a s . 

C o n t r i b u í a t a m b i é n a la r u m a de l ú n i c o I m p e r i o c o n t i n e n t a l , q u e 

p o d í a i n s p i r a r ce los al t r a d i c i o n a l i i u p e r i a l i s m o f r a n c é s , A u s t r i a 

a i > a r t e . P e r o A u s t r i a n o t a r d a r í a e n s e r , a sn vez, l i i i m i l l a d a y 

r e d u c i d a a l a i m p o t e n c i a . t ) c P r u s i a n a d a l i a b í a q u e r e c e l a r . 

E r a u n a n a c i ó n s e c u n d a r l a . Chinen b a y a l e í d o las c a r t a s d e 

M . o l t k e a su m a d r e v e r á c u a n e q u i v o c a d o e s t a b a el ú l t i m o N a ­

p o l e ó n . iVxás d e 2 0 a ñ o s a n t e s , el 5 o , y a el M . a r i s c a l a d v e r t í a 

a a q u e l l a s e ñ o r a q u e P r u s i a e r a m i i c b o m á s t u e r t e d e l o q u e los 

f r a n c e s e s c r e í a n , y q u e n a d a t e n í a q u e t e m e r d e la r e v o l u c i ó n 

q u e a q u e l a ñ o e s t a l l a r a en P a r í s . 

P e r o los I r a n c e s e s l o i g n o r a b a n . E m p e z a r o n a s o s p e c b a r l a 

r e a l i d a d el bb, c u a n d o o a d o w a , y la a v e r i g u a r o n de l t o d o el 7 0 , 

p o r el p r o c e d i m i e n t o e x p e r i m e n t a l de l g a l l e g o de l c u e n t o . P o r 

el m o m e n t o se c o n t e n t a r o n c o n l a d e r r o t a r u s a y el p r e s t i g i o 

m i l i t a r a d q u i r i d o e u j S e b a s t o p o l , b u e n f o r t i l i c a n t e d e su i n l l u e n -

c i a e n l a r e c i é n c o n q u i s t a d a A r g e l i a , d o n d e la v i c t o r i a s o b r e el 

t u r c o , l i e r m a i i o d e l a r g e l i n o e n r e l i g i ó n , n o les b i z o a m a r m á s , 

p e r o sí t e m e r . V e n c i d o el i m p e r i o o t o m a n o ¡de q u i é n p o d r í a n 

e s p e r a r a m p a r o los i s l a m i t a s d e A l r i c a . ¡ D e b a b e r e s t a d o c e r r a ­

d o e l E s t r e c l i o o t r a f u e r a su s u e r t e . . 

P a r a E s p a ñ a l o i n t e r e s a n t e d e es te e p i s o d i o e r a l a v e n t a d e 

c e r e a l e s , y o t r o s p r o d u c t o s , a los b e l i g e r a n t e s . N o t e n í a n v i s t a 

p o l í t i c a p a r a m á s los g o b e r n a n t e s y p u b l i c i s t a s , p r o g r e s i s t a s o 

a v a n z a d o s , p u e s t o d o s p a d e c í a n l a m i s m a c e g u e r a . A n a d i e se 

Je o c u r r i ó p e n s a r q u e d e b a b e r s i do E s p a ñ a n a c i ó n v i v i e n t e y 

d u e ñ a d e l E s t r e c l i o d e G i b r a l t a r , ( c o n s e c u e n c i a e s to d e a q u e l l o ) 

t a l g u e r r a n o b a b r í a s i d o p o s i b l e , a l m e n o s s i n su p e r m i s o . C i e r ­

t o q u e u n o d e los p u n t o s c a p i t a l e s d e l a i g n o r a n c i a p o l í t i c a e s ­

p a ñ o l a es el E s t r e c b o d e G i b r a l t a r y su f u n c i ó n e u l a v i d a 

t u t e r n a c i o n a l . D e v o l v e r ese c o n o c i m i e n t o a los e s p a ñ o l e s s e r í a 

r e s u c i t a r l o s . P e r o e l los s i g u e n , b o y c o m o a y e r , e n p l e n a c a t a -

e p s i a , l u i i c b o m á s c e r c a de l o t r o m u n d o q u e d e é s t e , c o n su 

á q i i i n a d e g o b e r n a r i n s t a l a d a j u n t o a! e s t a n q u e d e l R e t i r o , 

c e r c a de l c u a l se l e v a n t a , r o z a g a n t e y r i s u e ñ o , su M i n i s t e r i o d e 

A l a r m a , a 4 ° ^ k i l ó m e t r o s de l m a r y a v o o m e t r o s d e a l t u r a 

s o b r e é l ; c a so ú n i c o e n el m u n d o , y q u e u n a s v e c e s , c u a n d o lo 

c o n t e m p l o d e s d e el P r a d o , m e d a r i sa y o t r a s m e a r r a n c a l á g r i -

g r i m a s , s egún el b u n i o r d e q u e e s t o y . 

U n o s v e r s o s d e V i l l a m e d i a n a a l p a s e o l a m o s o m e v i n i e r o n 

a la m e m o r i a d í a s p a s a d o s c o n t e m p l a n d o a q u e l a b s u r d o , y m e 

lo e x p l i c a r o n . 

V m e a Madrid, y a u n n o n e v i s t o el P r a d o 

1 n o le l ie v i s i t a a o p o r o l v i d o , 

íSino p o r q u e m e c o n s í a q u e es p i s a d o 

D e mi ic l ios q u e d e b i e r a s e r p a c i d o . 

E n v e r d a d so lo p o l í t i c o s q u e p a c í a n ^ i n c a p a c e s d e p e n s a r ^ 

l i a n p o d i d o g o b e r u a r ( d e s g o b e r n á n d o l o y p e r d i é n d o l o ) i tn m u n ­

d o u l t r a m a r i n o d e s d e es tas a l t u r a s y l e j a n í a s . A s í v a n c u a t r o 

siglos y m e d i o Y n o se a d v i e r t e el m e n o r p r o p ó s i t o d e e n m e n ­

d a r el d e s a t i n o . 

I I 

P e r o C r i m e a n o fué n e g o c i o q u e p u d i e r a c o m p a r a r s e c o n l a 

d e s a m o r t i z a c i ó n . P r i m e r o p o r q u e a q u e l a p r o v e c b ó a l a n a c i ó n 

V és ta a las c lases g o b e r n a n t e s . I / u e g o p o r q u e p r o d u j o g a n a n c i a s 

sin p é r d i d a s , y l a d e s a m o r t i z a c i ó n , a p a r e n t e m e n t e p r o d u c t o r a 

d e r i q u e z a , fué u n d e s a s t r e e c o n ó m i c o . 

L a I g l e s i a e s p a ñ o l a d o m m a h a e s p i r i t u a l i u e n t e a l E s t a d o , d e 

q u i e n se c o n s t i t u y e r a t i i t o r a . P e r o d e l a c o n q u i s t a e s p i r i t u a l 

p a s ó a la c o n q u i s t a m a t e r i a l . L a r e s i s t e n c i a soc ia l a l c o n q u i s t a ­

d o r se re f le ja e n l a s C o r t e s d e l a E d a d M . e d i a , e n l a s q u e el 

p u e b l o p i d e se p o n g a c o t o a t a n t a f u n d a c i ó n p i a d o s a , a t a n t o 

c o n v e n t o . L o s D o r b o n e s , d e F e l i p L- V a C a r l o s I V , t o m a n p o r 

su c u e n t a l a g u e r r a a la m a n o m u e r t a . iSii a b s o l u t i s m o n o p o d í a 

s o p o r t a r el d e l a I g l e s i a . D e a q u í el c b o q u e . E p i s o d i o p r i n c i p a l 

d e e s t a s b o s t i l i d a d e s v i n o a s e r l a e x p u l s i ó n d e los j e s u i t a s p o r 

C a r l o s I I I . N a p o l e ó n m a n d ó r e d u c i r a l a t e r c e r a p a r t e l o s c o n ­

v e n t o s e s p a ñ o l e s , p a g a n d o c o n negrai i n g r a t i t u d l a a s i s t e n c i a d e 

l a s O r d e n e s r e l ig iosas a B a y o n a . C o m o la c o n s e c u e n c i a fué q u e 

és tas se b i c i e r a n p a t r i o t a s , J o s é l a s s u p r i m i ó . N o m e j o r t r a t a d a s 
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por las Cortes de C á J i ; (Decre to de i 5 de Sept iembre de i 8 i 5 ) 
t a l l á ronse las pobres entre dos fuegos. Fe rnando V I I las salvó, 
anulando lo dispuesto por las Cor tes , y los frailes fueron desde 
entonces ternandinos tervieutes, P e r o volvieron a triunfar los 
liberales el 2 0 , y por Decre to de 1. de O c t u b r e de aquel año 
suprimieron los mayorazgos, las vinculaciones y las diclias O r ­
denes. Los Dienes eclesiásticos pasaron a llamarse nacionales-, 
palabra que expresa el carácter comunista de la acción del Esta­
do. P e r o reapareció triunlaiite Xernando v i l y los frailes 
ganaron la batal la . 

H a s t a 25 de J u l i o de i 8 3 5 . P o r aquellos días moría 2 u -
malacarregui después de liaber dado tal susto a los palatinos de­
fensores de Crist ina e Isabel que , muertos de miedo, se refugia­
ron en los brazos de JVlendizábal y el iirogresismo mliel y ma­
sónico. E l 3 b quedaron extinguidos los monasterios, conventos, 
colegios, etc . incautándose el Es tado de sns bienes, y disponien­
do la venta . Suspendiéronla el 44 ^°* moderados, seguras ya 
Crist ina e Isabel de que a la muerte de Zumalacarregui liabía 
seguido la del carlismo, y el ¿^5 mandan devclver a sus dueños 
los bienes no enajenados. Son los días de la batalla de I s l y , 
remate de la conquista de Argel ia . Nues t ro clero, ayudado por 
el Es tado , reconquista sus bienes. 

• Y luego, el 5 i , f\ Concorda to con el v a t i c a n o . L a paz. 
N o dura muclio, porque vuelven los progresistas el 5 5 y las 

Cortes aprueban el «P royec to de desamortización civil y ecle­
siástica», en la ciue se disimulaba la expropiación convirt iendo 
las propiedades amortizadas en títiuos de la D e u d a . Alegábase, 
coino justificante esta razón: la utilidad pública. Los burgueses 
españoles seguían naciendo comiimsiuo sin saberlo. ¡M.a! prece­
dente! 

' L a ley de M_ayo siguiente sacó a la venta los predios ecle­
siásticos. La avispada casta covacliuelista española aprovecbó 
la ocasión de crear un nuevo grupo de comederos, y vino ai 
mundo la «Dirección Genera l de bienes nacionales" , que pasó 
a llamarse «Dirección Genera l de Propiedades y dereclios del 
Estado**. As í tuvo este algunas prebendas más que repar t i r , 
ensancliaudo su propio comunismo: el burocrát ico. Pr imera ga­
nancia de la clase media y motivo de satisTacción para numero­
sas familias. L a ley de 26 de J u l i o del 5b completó la ante­
r ior . Enajenáronse fincas por valor de y^y millones de re.iles y 
redimiéronse o vendiéronse censos por 3 8 ? millones. j U n a 
delicia! 

P e r o los frailes piotestaba» airados. La nación católica, 
toda la nación, menos los favorecidos por el maná de aquellas 
ventas , secundaba la protes ta . P a r a que los fieles ganasen el 
cielo era indispensable que ayudasen a sus guías místicos a ganar 
la t ierra. Este descontento al teraba la paz tle la nación, en todo 
io demás satislecba. 

O D o n n e l l , l iombre perspicaz, sin otro ideal que gobernar 
t ranqui lo , envió a Ríos Rosas a R o m a a negociar con él P a p a . 
L a ocasión era propicia. A la guerra de Crimea había seguido 
la de I t a l i a . H a b í a l e llegado a Austr ia el turno de la liumilla-
ción. 1 el V at icano, viendo vencido al Emperador aus t ro -bún-
garo , sil protector , no se atrevía a reñir con la M o aarqiiia es­
pañola , iímca potencia católica que en Üiiropa le obeJecía , como 
niia algo rebelae , pero sin peraerle el respeto, Y concedió lo 
que nunca liuoiera conceoido. rvíos Rosas , a quien la suerte 
sonreía, pudo congraciarse con ios progresistas naciendo la des­
amortización; con ios moderados naciéndola de acuerdo con el 
Pontí l ice; y con O Donnel l proporcionándole , sin nuevas dili-
cnltades, los cientos de luiUones arriba dicnos. 

C o n esto, y la guerra al moro, España se sintió más cristia­
na (Hie nunca. Y además con dinero . J J/iempos felices aquéllos! 

in 
H a b i e n d o dinero lo esencial era gastarlo. .¡.Cómo.' D e cual­

quier modo. N o quedando y a nada que bacer en el Estreclio, 
donde Inglaterra cerrara el teatro de la guerra , volvióse España 
nacía los residuos coloniales. E n Cuba menudeaban las acome­
tidas del filibiisterismo. D e estos años son las expediciones de 
López , Agüero , Armenteros y otros. El Estado militarista, 
para vencerlos, enviaba sus más esforzados guerreros. Concha 
y S e r r a n o , Capi tanes Generales de la isla, estaban allí para dar 
fiera muerte al dragón del separatismo. A Ser rano lo había 
separado O Donne l l de sn campo liabitual de operaciones, que 
era el Pa lac io R e a l , donde el R e y clamaba contra él por inso­
len te , pues además de usurparle el puesto en el lecho conyugal , 
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lo hacía sm discreción y entre, chistes^ S e r r a n o , una vez tras­
puesto el mar , inventó el negocio de San to Domint^o, qne le 
costó a España una derrota militar y ^ o " millones de reales. 
E n Pa lac io , para no ser menos, se metieron en otro igualmente 
considerable: el dé Mléjico. 

Ard ía en este antiguo virreiuato la guerra civil. N o habien­
do dinero con que pagar la deuda declárase el gobierno eu sus­
pensión de pagos. Protes taron Ing la te r ra , Francia y España , y 
por el convenio de O c t u b r e del 61 acordaron obrar conjunta­
mente contra el deudor insolvente . 

Y a España , olvidada de las muchas veces que haifía hecho 
lo que -Méjico, alzárase contra él impaciente. Emiiezó por en­
viar como Embajador a un figurón de la política peninsular , 
don J o a q u í n Francisco Pacheco , quien hal lando dos gobiernos 
frente a frente presentó sus cretlenciales al más débil . E l o t ro , 
vencedor a los pocos días, lo expulsó. España protesta aii-ada. 
Se r rano aprovecha gozoso la ocasión de lucirse en un negocio 
de primera magnitud, Inglaterra y Francia se le anticipan apo­
derándose de las aduanas de Tampico y Ve rac ruz . 

Luego otra complicación mayor . Surge un antiguo conocido: 
Pr i iu . Preséntase en L a H a b a n a la víspera de Nochebuena de 
aquel ano de 18b : . . O ' D onnell lo manda con plenos poderes. 
E l y de Ene ro ya está en v eracruz. P e r o además de la misión 
oficial l levaba otra secreta qne la R e i n a le confiara: ganar el 
t rono de M.éjico para la condesa de Crirgenti o para la duquesa 
de Alontpensier . Como el propósito, ya evidente , de ÍSanoleón 
era fundar en -Mépco una M.onarquía francesa, el negocio re­
sultaba arduo y peligroso. ¡Pero en luieuas manos estaba el 
pandero! P r im, visto el conllicto, bailóle solución muy proi>ia, 
de su carácter aven ture ro! El t rono de M-éjico para él. 

jVlientras seguían las negociaciones con J u á r e s , duefio de la 
presa codiciada por dos soberanos y iin caudillo, el secreto p ro ­
pósito de Pr im salía a la \i\z y empezaba a correr miíiido. E n 
las conferencias de O r i b a entró y fué examinada con asombro 
de las gentes. 

P r i m , obligado por la necesidad, la presentó a los represen­
tantes de las potencias congregadas, pidiendo explicaciones al 
Comisario l iaucés M.r. de oa l igny sobre este asuiito importante : 
í'iSi era cierto que liabía diclio al coronel Atendu iña , goberna­
dor de V eracruz y al Cónsul de España en la misma ciudad. 
Cor tés , que si el conde se oponía a la candidatura de iVVaximi-
nano era porque aspiraba al trono de M.é(ico. Pr im aseguraba 
que tales voces eran calumniosas, y protestaba de cnie _M.r, de 
Saliguy se bubiera becbo eco de ellas. 

íSaltgny contestó afirmando baber leído carta de cierta per­
sona muy afecta a la candidatura del conde de Rei is . Refiérese 
luego a los artículos del periódico de v eracruz c<El Eco d e 
Europa '^ , en donde no se publicaba iina línea sin permiso del 
genera! P r im , el cual periódico lia dicbo que quien qui:;á tendría 
más probabilidades de llegar al t rono de M é j i c o sería un solda­
do de íortuna. 

Pr im replica ser cierto que en **E1 Eco de Europa'> no se 
publicaba cosa alguna sin sn previa aprobac ión , pero que el 
soldado de fortuna a qne se refería era un soldado me|icano. 

Con tan franca explicación no parece qne el agravio quedó 
desbecbo. Los franceses siguieron desconfiados. J u á r e z deseoso 
de separar a los aliados, aceptó la propuesta de Pri in para re ­
solver el litigio, pero no la de E r a n n a e Ing la te r ra . S e r r a n o , 
allá en C u b a , quedó envidioso de P r i m , sobre todo desde que 
supo la misión que en Palacio le liabían conferido. Po r eso, o 
por lo que fuese, Pr im no recibió de Cuba buques pa ia el t rans­
porte tie sus t ropas , cuando de propia iniciativa decidió ret irarse, 
y tuvo que embarcarlas en buques ingleses. El regresó en el 
U l l o a . 

¿ Q u e cómo pudo P r im retirarse sin autorización de su go ­
bierno y quedar sin castigo.' Pues porque le servía de pretexto 
el interés d é l a R e i n a . ¿Napoleón se liabía opuesto a las candi-
<laturas prohijadas i>or doña Isabel? E l a su vez, hacía fracasar­
la de N a p o l e ó n . P o r eso a O Donne l l le pareció muy mal la 
ret irada y quiso destituir a P r i m , y a la R eina y al R e y les 
pareció muy bien, y se opusieron a que O Donne l l le castigara. 

Y ahí tienen ustedes explicado el rasgo genial, de perspicaz 
político, de don J u a n en M-éjico, visto a luz de la verdad his­
tórica. 

Gonzalo de R E P A R A Z 

M a d r i d , Agosto i c ) 3 3 . 



LOS ESTUDIOS BOTÁNICOS EN LA ZONA ESPAÑOLA 

Plantas medicinales e industriales del Marruecos Español 

Olivos viejos en la Zona española de Marruecos. 

V 

E o s . M A l í l s r S OFl'ICINALtS L . 

La variedad Tourneforzii 
•8S abundante según Caballe-
i'O, en las proximidades de 
Cabo de Agua, donde llega a 
formar rodalitos achaparra­
dos en ios sitios incultos: tam­
bién se encuentra en los alre­
dedores de Melilla. Tau lo 
•cita del Zaio. Se encuentra, 
según Font, en los peñascos 
marinos de la Punta de los 
frailes en Villa Alhucemas y 
sólo algunos e^'emplares vie­
jos; en el resto del Rif central 
no. Kosotrus le hemos reco­
lectado en Muley Rechid. Se­
gún Fotit, se encuentra en los 
montes del Zaio, Hassi Ber-
kan, Metalza, en el Rif orien­
tal, Beni Hasam, cerca del 
Zoco del Arbaa, Quebdana. 
Uidura y Kabila de los Santos 
(Señen) en el Rif central en 
Beni Burriaguel y Bocoya: la 
variedad postrata se halla 
muy rara en Bocoya. Lag mo­
ras de Tetuán suelen vender 
algunas veces el romero en 
los zocos o mercados de Te­
tuán, teniendo diversos usos. 

SALVIA VERBBNACA L . 

Frecuente en las colinas próximas a Tetuán, Villa Alhuce­
mas, Sansa, Laucien, Fondak, Uixan (Sennen) Mulay Rechud, 
•etcétera. Se la llama hierba de ¡os ojos y hormino silvestre: se uti­
liza como vulneraria y estomacal. 

T E U C R I U M l'OLIUM L , 

: El poleo montano, está citado en el Dersa por Pau. Forma 
parte de la triaca. Sennen lo cita hacia Rostrogordo, Hidum, Tizi 
Aza, Cabrerizas altas. 

T. oxiLEins F. Q. 

La variedad ripheum Fau y Font, es llamada en el Ras Uar-
ga, egersh, empleándose como planta aromática y como sucedánea 
de la hierba buena en el té según Font. 

; T . FRUTICAN.S L . ' 

Frecuente en los Dersas, Cabo Negro y otros sitios próximos 
a Tetuán, en las colinas. Vidal lo encontró en Beni Hasan. Sen­
nen en Hasi Berkane. Según Font, en Negro es empleado para 
•combatir las calenturas. 

TH-ÍWIU.S VlIUiARlS L . 

El verdadero tomillo, solo lo ha encontrado Font en Beni 
Urriaguel, en cambio en el litoral se encuentra el T. glandulosus 
y en el interior el T. Zigis, llamado tomillos salsero o aceitunero 
•que se emplea como condimento. 

T . MlIMlii'ANUS B . ET R T . 

Caballero lo cita de Rostrogordo, y Pau de Zeluán. Sennen 
-en Tizi-Assa. Nosotros lo hemos visto hacia Gorgues S. así como 
-en la cadena de colinas de los Dersas. Este tomillo se vende en 
julio en el mercado de Tetuán asi como en algunas droguerías 
moras a titulo de condimento: parece ser que entra a formar par­
te de algunas bizmas para el riñon. 

PLANTAGINÁCEAS 

PLANTAOO MA.IOR L . 

El llantén es frecuente en los sitios húmedos de diversos pun­
tos de la zona, llegando a tener en algunos casos un desarrollo 
extraordinario. Le hemos visto porBuhallal, Benkarrik, Malalien, 
Sania Sultán, Sansa, Tamuda, Tazarut, de Beni Madan a Tánger, 
Xauen, etc. Raro en la zona y escaso desde el litoral hasta el 
Uarga (Font). Se usa como astringente y en gargarismos. 

P . PSYLLIUM L . 

Caballero dice que esta especie es comunísima por la zona 
de Melilla. Font que es bastante común en el Rif central aunque 
no abundante. Vidal la cita en Castillejos y Dar Biffien. Sennen 
«n Taguigriat. Nosotros la hemos hallado en las inmediaciones 

de Tetuán, al parecer no en abundancia, asi como en sitios muy 
diferentes. 

Esta planta conocida con el nombre de zaragatona es muy 
usada en Farmacia por el mucilago que contiene en gran canti­
dad: en la actualidad parece ser que se usa como tisana en los 
E. Unidos, donde se consumen grandes cantidades. 

En la zona francesa es muy abundante, cultivándose en al­
gunos sitios como en la Chauia y Dukhala, donde pueden reco­
lectarse, según el farmacólogo francés, grandes cantidades. 

La hemos hallado en Villa Alhucemas, Uardien, Had de 
Ruadi, etc. 

PARONIQUIACEAS 

PARONtCHVA AR(¡ENTKA L 

Vidal la cita de Beni Hasan, Xauen, Tiguisas y Uad-Lau. 
Sennen en el Barranco del Infierno, Cabrerizas Altas, Mulay Ke-
chid, Mazuza. Gaballero Aterido en Tifasor. Según Font es fre­
cuente en el litoral por Axdir y Torres de Alcalá, llegando hasta 
Targuist, Nosotros la hemos visto en Telata de Ketama, Yagmad, 
Axdir, Gurugú, Targuist, Tamuda, Quitzan, Busenlal, Acebucha­
les, Xauen, Río Martín, Cabo Negro, Tazarut, Tetuán, etc. La 
sanguinaria menor, es considerada como refrescante. Según Caba­
llero es común por Larache. 

Una especie afine la P. nivea, la encontramos en las cumbres 
de Gorgues. 

CORRKÜOLA TELEPHIPHOLIA Poi IRK. 

\'^iilal encontró esta especie en Menisla, Dar Riffien, Teffer, 
Negro y Rincón: nosotros la hemos recolectado en diferentes 
ocasiones en esta localidad y en Malalien. La raiz de esta planta 
llamada sargina, es frecuente en las droguerías moras do Tetuán, 
Alcázar, etc., gozando de virtudes medicinales entre los musul­
manes. 

C H E N O P O D U Í J I AMBROSIOIDB.S L . 

Caballero lo encontró en Río de Oro y el Barranco del Nano, 
en Melilla y en Larache. Nosotros en sitios diversos como Ceuta, 
Teffer, Yarguist. El Borch, Puente Internacional, La Restinga, 
Melilla, Tetuán, dentro de los jardines de Larache; ejemplares de 
gran talla y con relativa abundancia, vimos en Puente Fomento 
en las márgenes del río o en los sitios húmedos de Rincón, lle­
gando a veces a dos metros de altura, por último le hemos visto 
en la zona francesa como en Arbaua. 

Es planta tónica y estomacal, empleada bajo la forma do 
infusión; la variedad anthelminticum, es considerado como ver­
mífuga. 

C H E N O P O D I I M B0TRV8 L . 

Se le llama Bren granada y es aromático. Escaso le vimos 
por Rincón de Medik. Se usa en infusión como pectoral. 

C.VÜLVARIA 

Tanto la especie típica como la variedad microphillutn, so 
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encuentran en el Barranco del Nano (Melilla), ci tadas por Caba­
llero. Po r Sennen en Mar Chica. Su olor a pescado podrido es 
debido a la tr iraeti lamina. Se usó en lavativas y fomentos. Es 
ántiespasmódica y se usó contra el histerismo, dismenorrea y 
neurosis en general . 

SUEDA PRUTICOSA FORKS. 

Vive esta p lan ta en las mar ismas del Protec torado. Caballe­
ro la cita de Cabo de Agua , donde también la hemos visto, Mu-
lay Reohid y Mar Chica. 

S. MARnTMA (L.) DUN. 

A''ioioso la citó de Nador y Melilla. Vista en Mar Chica. 

i SASOLA K A L I L . 

Vidal la cita en Dar Riffien y Vicioso en Nador, Sennen en 
Mar Chica y Caballero en Tigorfaten; según F o n t vive en todo el 
litoral. Nosotros la encontramos al otro lado del Lucus en Lara -
che, asi como en Uad Lau , Rincón, Río Martin, Melilla, Tán­
ger, etc. 

S. LONGIFOLIA PORSK. 

; La vimos en Cabo de Agua , donde también la cita Caballero. 

SALICORNÍA FRUTICOSA L . 

Cubriendo grandes extensiones de terreno, la hemos visto en 
Rio Mart ín y Laraohe, en las mar ismas . Sennen en Mar Chica. 

L a s especies de los géneros Salicornia, Salsola y Sueda, reci­
ben el nombre de plantas barrilleras; an t iguamente se sometían 
a la incineración con el fin de q\ie su oxalato sódico se transfor­
mo en carbonato por el calor, operación que se pract icaba en Ali­
cante, Car tagena y otras provincias del l i toral mediterráneo, en 
hoyos de un metro de profundidad, en los qus se colocaban las 
p lan tas secas, que se habían de quemar, resul tando el producto 
l lamado barrilla, en forma de una masa gris esooriáoea, que po­
día l legar a tener un 30 por 100 de carbonato de sosa, mezclado 
con oxisulfuro de calcio, carbón, sosa y otras sales, ex t rayéndose 
el primero por l ixiviación de barril la, medíante el agua y la cris­
tal ización subsiguiente del producto resul tan te . 

P O L I G O N Á C E A S 

POLIGONUM AVICULARB L. 

Es frecuente en las cercanía» de Tetuán y en muchos sitios 
como Uad Lau , Dar Drius , Larache , etc. etc. L a sanguinaria ma­
yor o yerba de las calenturas es considerada como febrífuga, ha­
biéndose usado como as t r ingente en las hemorrágeas y diarreas . 

L O R A N T A C E A S 

VlSCÜlI CliUCIATr.M SlEH 

R a m a s de esta p lanta parasi tadas sobre la adelfa, tuvimos 
ocasión de ver entre Villa Alhucemas y Targuist , asi como en las 
inmediaciones del puente del Nekor; la misma especie parás i ta 
sobre el majuelo y con frutos rojos en 20 de diciembre de 1930, 
la vimos en P u e n t e Fomento . 

El miiérdago es muy empleado en la medicina moderna como 
hipotensor y antiespasmódico; v'itil para combatir las hemoptisis 
tenaces y en la coqueluche. 

S A N T A L Á C E A S 
OSYRIS ALBA L. 

L a retama loca, l lega a ser frecuente en las inmediaciones de 
Tetuán, Xe ru t a , Targui t , Arroyo Taría, Kelal íen, Dar Esquieb, 
Zina, etc. Hue r t a s de Larache (Caballero). Los frutos ricos en 
tanino, se emplearon como astr ingentes intes t inales . 

T Í M E L E ACEAS. 

. D A P H N E GNIDIU.M L. 

Esta p lan ta l lamada en España, torvisco o maiaqallina, se en­
cuentra frecuentemente en sitios muy diversos de la zona, entre 
los que recordamos los siguientes: Axdir , Akar ra t , Auaniara , Ar-
cila, Azib de Ke tama , Anoob, Anasar , Aule t , Afrau, Alcázar, 
Bab-Taza, Badú, Bab-Tizí, Biut , Castillejos, Cabo Negro, Darda-
ra. Dar Riffien, Dra el Asef, Fondalí l lo, Hacho, ,Jemis de Sahel, 
Kerman , L a Condesa, Megaret, Meserach, Miures, Malalien, EÍ 
Campamento Mola, Melja, Hayera , Negro, Rincón de Jiledik, Rio 
Mart in , Serillas, Suijien, Tizi Aza, Tela ta de Ke tama , Taínsa, 
Teffer, Targuist , Tenín de Hadifa, Tezenín de Yamaní , Tazarut , 
Te la ta de Raxana , X a u e n , Xeru ta , Yazanen , Zoco Arbaa. En 
a lgunos sitios llega a ser abundan te como entre Larache y Alca-
zar, Biut , o raro como por Hayera , etc. Vicioso lo cita de Benisi-
car y Gurugi'i. Vidal de Haxdra y Negro. Según Fon t es frecuen­
t e en el l i toral y en el interior del Rif (Axdir , Targuist) . 

Del torvisco se uti l izan las hojas y los frutos que son pur­
gantes , y sirven para combat i r la sarna; asi como la corteza que 
es epispástica en pomada y el polvo es t imulante y sudorífico; la 
p lan ta es de por si acre y cáustica, debido al principio dafnina 
que contieno. Sirve para teñir el pelo, asociada a otras drogas, 
asi como de amari l lo entre los árabes. Las hojas y sobre todo la 
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corteza son muy cáusticas, habiéndose empleado con frecuencia, 
por la gente del campo, como exutorio cuando están frescas. 

D. L A V R E O L A L . 

L a laureola comiiii, 1. macho o adelfilla, goza de propie­
dades análogas: se encuentra entre Imasínen y Azib de K e t a m a 
a 1750 metros de al tura en los bosques de cedros, poster iormente 
la vimos a cuatro ki lómetros a derecha e izquierda de el campa­
mento Mola, en los bosques de cedros de Ketama, entre Igue lma-
malen y Tizi-Ifri, Telata de Ketama, Magot, Tizi Taka, etc. 

PASERINA HIRSUTA L . 

L a bufalaga o boja marina, de propiedades análogas al torvis­
co la hemos recolectado entre Rincón de Medik Negro, próxima, 
al mar. La rache (Caballero). 

A R I S T O L O Q U I A C E A S 

ARISTOLOQUIA PJSTOLOC'HIA L . 

Se la l lama aristoloquia menor o tenue y aunque escasa la 
hemos visto de Mers a Gorgues. L a raíz se usó como tónica eme-
nagoga y sudorilica. 

A. i.oNiíA Ci . rs . ^ 

Puu la cita de Sansa. Vidal de Dar Riffien. Nosotros de Te-

Tipo d« plátano producido en el Marruecos español Foto Sánchez Ramírex 

tuán . Los rizom.as tuberosos de esta p lanta se emplearon ant igua­
mente como medicinales. 

R A F L E X I A C E A S 

CvTFxr.s Hvi 'ociTis L. 

El hipocisto o teticas doncellas, es una p lan ta parási ta de las 
jar ras ; aunque escasa la hemos visto en Tela ta de K e t a m a y con 
más frecuencia en los Dersas. Caballero dice que es frecuente 
sobre el Cistus salviefolius en el Gurugú . Se usó como vulnerar ia 
y su zumo acidulo como as t r ingente . 

EUFORBIACP]AS 

M E R C I : R I A L I S ASNUA L. .• 

Es muy abundan te en la zona, encontrándose en sitios m u y 
diferentes como Alcázar, Arcila , Akarra t , Acebuchales , Ankob . 
Arbaua , Batel , Busenlal , Beni Gorfet, Bensada, Ceuta, Dar X a u i , 
Hayera , Larache , L ixus , Malalen, Río Muluya, Mogote, Jcmis de 
Sahel, P u e n t e In ternac ional , Rincón, I lguersa , Seb de Beni Gor­
fet, Sansa, Siadar, Suijien, Tánger, Taza, Tamuda, Tetuán, Vi l la 



Alhucemas, Xeruta, Xauen, Tazarut, Yarguist, Peñón de la Go-
•mera; aunque muy poco desarrollado lo hemos visto en los peñas­
cales próximos a la torreta de Afusan, en la cima de Gorgues. A 
veces llega adquirir gran altura como hemos observado por las 
ruinas de Lixus en Larache. Caballero lo cita de Melilla y zona 
de Larache. Vidal de Uad-Lau y Dar Riffien. Candel Vila de 
Chafarinas. 

Esta planta caida en desuso, gozó antiguamente de propie­
dades emolientes, diuréticas, antisifiliticas, emenagogas, vermífu­
gas, etc.; por la desecación y ebullición previa se ha empleado 
como espinacas, como comestibles; se empleó como purgante al 
interior, o bien bajo la forma de enema. 

EuPHORIi lA HBLIOSCOPEA L . 

Sus mejillas se han prescrito como purgantes; se encuentra 
•en Tetuán, Tamuda, etc. etc. 

BUXUS BALEÁRICA W . 

Fué encontrado este boj, en los montes de Beni Hasan (Go­
mara,) situados en la parte septentrional de la cadena de monta­
ñas, por Font. 

La madera es dura, compacta y susceptible de buen pulimen­
to, la corteza de la raíz, se ha usado contra los reumatismos cró­
nicos, y la sifllis constitucional. Su leño se ha comparado al de 
guayaco, empleándolo en iguales casos. Las hojas se han usado 
•como purgantes, contra el reumatismo y catarros. 

ElCINlTS CON'MUNES ' 

El ricino, higuera infernal o palma cristi, abunda mucho en 
las inmediaciones de Tetuán, en la parte que mira hacia el río 
Martin, donde pueden verse ejemplares, desde los raquíticos que 
•crecen en la vía férrea, hasta los que tienen la altura de un hom­
bre y llegan en algunos casos a formar pequeños bosquecillos, o 
aún, a ser árboles cual ocurre con ejemplares vistos en Ceuta y 
Tetuán en sitios diversos. 

Ejemplares de ricino, hemos visto brotando en Tafersit y 
arbustivos en algunas fincas próximas a Rio de Oro en Melilla 
así como en los arenales de Uad-Lau, si bien en esta localidad 
•no llega a tener aun más desarrollo, debido a que las raíces tro­
piezan en los ejemplares viejos, con terrenos no apropiados. Rici­
nos existen en Puerto Capaz o Punta Pescadores, pero no pudi­
mos verlos en nuestra visita a esta localidad. En Tiguisas existen 
pero vegetan mejor los cultivados en Intervenciones que los exis­
tentes en los arenales de la vega. En Zeluán, según el farmacéu­
tico P. Rivera, crece espontáneo y fructifica en todo tiempo, en 
los terraplenes del ferrocarril, donde adquiero gran desarrollo. 
Ricino hemos visto en Axdir, Aroila, Larache, Puente Interna­
cional, Tefer, así como aislados y raros, en Teffer camino de 
Benkarrioh, entre Auamara y Alcázar, en los arroyos de Sansa 
entre Rincón y Dar Riffien, en Tistutin vimos tres ejemplares de 
ricino que vegetaban, si bien se habían hecho plantaciones en 
grande que no dieron resultado positivo. 

Caballero cita el ricino en Melilla, a orillas de Río de Oro, 
sin precisar si es abundante. Sennen, hacia Sidí Guariach. En el 
S. de la Península, los vemos en Málaga, Algeciras, La Linea, etc. 

En África es subespontáneo, puesto que es oriundo del Áfri­
ca tropical. Semillas hemos recolectado en Tetuán, procedentes 
de cápsulas ya secas y con principios de dehiscencia en los pri­
meros días del mes de febrero; eran grisáceas, pequeñas y mar­
moleadas. Por rara casualidad, hemos encontrado las hojas inva-
•didas, al parecer, por parásitos vegetales que atacan el revés de 
las hojas, presentándose en forma de manchas anaranjadas, con 
aspecto que recuerda al de la Puccinia malvacearum, afectando 
formas irregulares que coinciden con depresiones del haz; estas 
hojas procedían de un ejemplar raquítico cuyo limbo se presen­
taba alterado en parte. 

Las aplicaciones del ricino son conocidísimas, por su aceite, 
el tiene a su vez aplicaciones de otra índole en la industria de 
gran importancia. 

R . SANCiUINBU.S 

Algunos ejemplares arbustivos de esta especie hemos visto 
•en Tetuán, aislados y próximos al ferrocarril de Ceuta. 

URTIGACEAS 

P A R I E T A H E A .JUDAICA L . 

Es abundantísima en los sitios incultos, paredes de las casas, 
murallas de la zona; acaso goce de las mismas propiedades me­
dicinales que la especie oficinal, la que por su riqueza en nitrato 
potásico, se emplea en forma de cocimiento como diurética. 

UHTICA URBNS L . 

Se encuentra esta especie raras veces mezclada con la si­
guiente, como ocurre en las inmediaciones de Tetuán; también la 
hemos visto en Beni Salah, El Mesin, La Restinga, Dar Acoba, 
Suijien, Ilguersa, etc. Vidal la cita de Dar Riffien y Negro. Ca­
ballero de las huertas de Nador y alrededores de Melilla. Sennen 
•en la Kabila los Santos 

Se usa como revulsiva y diurética; en Larache según comu­

nicación verbal de un hebreo, se la emplea bajo la forma de co­
cimiento o infusión y se la llama joj-ri/c. 

U . PILULIFEUA L . 

Se encuentra en abundancia y en muchísimos sitios de la 
zona, en los bordes de los caminos, escombros cubriendo gran­
des extensiones de terrenos, tomandos sus hoja« un tamaño ex­
traordinario cuando vegetan en buenas condiciones, apareciendo 
alguna vez entre ella mezclada, la especie anterior. 

CÜPULIFERAS 

QUERCrS Sui iER L . 

Es el más abundante de las especies de la zona, puesto que 
cubre a veces grandes extensiones de terreno en la parte occi­
dental de la zona, y asi le vemos en diversos sitios de los itinera­
rios de Larache a Arcila y Alcázar, Ankob a Ketama, de Larache 
a Telata de Rexana, etc., aunque creemos que la parte suberosa 
de su tronco o sea el corcho, no se exporta fuera del Protectora­
do. En la región de Xauen, la corteza machacada debag se utili­
za para el curtido de pieles y cerca de la población en Yebel bu 
Hachan, según referencias oficiales, existen extensos bosques de 
alcornoques, que podrían ser objeto de una explotación impor­
tante en su día. 

Corpulentos y viejos alcornoques, con ramificaciones capri­
chosas, hemos visto en el poblado moro de El Mesin, en Bab-Taza 
y Tainsa y en varios sitios entre Ankob y Azib de Ketama, en 
Akarrat, Dra el Asef, Benzú, Arroyo de Taria, Anasar, Seb de 
Beni Gorfet. 

El alcornoque se extiende por todo el terreno de la kabila de 
Ketama, empezando ya en los montes del Zoco de Telata y cons­
tituyendo manchas de gran extensión a medida que se interna, 
en el corazón de la misma, estando ya las mayores en el Had de 
Icanen y Arguiguien. 

De las kabilas que comprende la región occidental del Pro­
tectorado, se ha dicho de la de Sumata, que es casi un completo 
bosque de alcornoques, no asi las de Beni Aros, Sahel, Jolot, Ahí 
Serif y Beni Isel, donde el bosque ya alterna con los cultivos 
agrícolas, calculándose en unas cien mil hectáreas, la parte que 
es forestal o susceptible de serlo, suponiéndose que el segundo, 
corcho que se obtenga de los alcornoques, de mucho valor ya 
servirá para cubrir con la renta que se obtenga en esta región y 
en la central, buena parte del presupuesto del Majzen. 

La región occidental de nuestro Protectorado se caracteriza 
por estar sus montes, cubiertos de árboles sobre un suelo fecundo, 
dominando entre sus especies vegetales el alcornoque, habiéndo­
se concedido autorización para ex^;lotar 2,").000 hectáreas de bos­
que, dándose el caso de que la gaba de Larache a ambos lados de 
la carretera de Alcázar, que era un antiguo matorral sin provecho 
alguno, ofrece hoy una masa arbórea descorchada y en condicio­
nes de ser perfectamente explotado. 

El Q. Súber, vive generalmente con especies de los géneros 
siguientes, Chamerops, Cistus, (cripus, ladaniferus, Monspeliensis, 
popidifolius, salviefolitis). Lavandida, Myrtus, Olea, Pistacia y Teu-
crium fruticans. 

El corcho no ha sido explotado por los indígenas, por carecer 
de conocimientos para ello, limitándose a arrancarlo del árbol, 
sin criterio alguno, dedicándolo a techar habitaciones y rasos y 
el resto del árbol para leña. 

Según datos que nos facilita amablemente el culto Veterina­
rio militar señor Hernández Maclas, de las Intervenciones de 
Ketama, en el verano pasado y con autorización del Alto Comi­
sario, visitó El Llanso, un miembro de una Sociedad inglesa, con 
su ayudante, con el fin de conocer sobre el terreno la calidad y 
cantidad del alcornoque allí existente, siendo acompañados en 
su recorrido por el citado oficial, conocedor del terreno, quedando 
complacidos en alto grado de la abundancia de corcho, cuya ex­
plotación serviría en parte para sacar del atraso esta kabila una 
de las más recientes sometidas; de este modo se transformaría 
primero el bosque natural en bosque culto, el que luego se explo­
taría a los siete años que es cuando se puede arrancar la primera 
capa del corcho bueno, empleándose antes el tiempo en la cons 
trucción de pistas para el acarreo, utilizando en todo indígenas 
de la localidad. Según parece no se tardaría mucho en explotar 
esta nueva industria que sería una de las riquezas del Protecto­
rado, haciéndose la concesión a una o varias empresas, previa la 
presentación de memorias en la que se especificarán las condicio­
nes y forma en la que se habían de efectuar los trabajos, en cuyo 
caso se adjudicarían las parcelas de terrenos a las proposiciones 
más favorables. 

Q. ILBX L . 

Es muy frecuente en los bosques de la zona, en los matorra­
les o en los montes; esta especie es conocida con los nombres de 
encina, charrasca o chaparra cuando joven. Visto en Xauen, Ma-
got, Bab-Taza, Arroyo de Taria, Melja, Ancok, Yahumad, ÍBadú. 
a Fansa, Ketama, Huamara, Targuist, Iguerrualen, Tizi-Ifri. Dá 
unas bellotas comestibles para el ganado, es maderable, y su cor­
teza curtiente; las hojas tiernas son utilizadas como alimento de 
los borregos por los moros. Caballero la cita de Meserach. 

: Dr. Joaquín MAS Y GUINDAL. 
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XAUEN. Vista gfntral 

ENSAYO DE UNA INTERPRETACIÓN GEOGRÁFICA DE LA HISTORIA 

EL MOGREB: SU SUELO Y SU PASADO 
I I I 

Obse rvando esta reiteración liistórica, dice la geografía, que 
el primer camino, el del valle del N i l o , es una vía natural por-
que el desierto es una ancha faja intercalada entre el r e t o r d e 
M^editerráneo y las sábanas sudanesas, y el N i l o const i tuye, 
gracias al régimen de sus inundaciones en las que cada metro 
cúbico de agua arrastra 4 ° ° gramos de limos, un verdadero 
oasis alargado en el sentido del mer id iano. E l camino de la 
Oírte al iSad, es la ruta más breve para llegar al mar desde el 
corazón agricano [el i t inerario oCaravamer i ' ^ , como dicen los 
italianos, que se disputan con Franc ia , la posesión de esta vía, 
cuya porción septentr ional , en la L iv i a , liasta el xesan y ^Míiir-
suk, está en su poder . Los últimos canunos co innaen en parte 
con los proyectos de Ooleurye y Bertell iot del Trausa l ia r iano , 
gran arteria ferroviaria que Francia piensa tender sobre el D e ­
sierto a modo de magno colector de las materias primas del Áfr i ­
ca Oent ra l , en beneficio de la metrópoli . P e r o aún con los 
cálculos más optimistas se lian cifrado en S i v . o o o toneladas los 
arrastres probables de este ferrocarri l , por lo que ascenderá a 
unos 7 0 millones de trancos el «déficit» anual de su explotación. 
L a persistencia de Francia en la construcción de este ferrocarri l , 
a pesar de lo ruinoso, de su costo l iay que verla en el interés 
mili tar , que para la defensa metropoli tana tiene esta vasta o b r a . 
L a construcción obligará a resolver difíciles problemas de inge­
niería, tal por ejemplo, como el suministro de agua a las loco­
motoras , y a que se lia calculado que consumirá cada una , para 
salvar el desierto, alrededor de ^00 metros cúbicos. 

Desnecn 
por el reborde merii 
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eslieclio el imperio cartaginés, Jvoma extiende su soberanía 
1 reborde meridional medi terráneo, como y a lo liabía lieclio 

V . — M A R R U E C O S ROMANO 

R o m a extiende su sobe 
ya 

por el septentr ional y por España . P e r o la política seguida en 
ambas orillas del Estrecno es esencialmente diferente. E n Espa­
ña , R o m a instaura, tras una ruda consquista, una política asi­
miladora romanizando la península, legándonos su cul tura; 
acusadas directrices de nuestro Derec l io ; una lengua liija de la 
suya propia y en fin, la religión crist iana. E n cambio en ^Xa-
rruecos, R o m a no vió más que un problema mili tar , l imitando 
su in tervención, en este sentido, a la ocupación parcial de lo 
que lueco liemos l lamado «JVÍarrtiecos Útil 

R o m a montó , pues, en M a r r u e c o s su guardia , estableciendo 
la cobertura no del propio p.nis sino de España , porque aquel 
pueblo militar no ignoraba que la segundad peninsular liabía 
que garantizarla al S. del Es t recho . E n la Berber ía O r i e n t a l 
el ' íLimes' ' R o m a n o llegaba hasta el borde meridional de Te l l , 
por tanto un límite geográfico determinado por la separación 
entre el país de montaña mediterránea y las l lanuras desérticas, 
presahar iana; o diclio de otro modo, delimitando la región l lu­
viosa de la seca. M a s allá de ese «liniis» R o m a nada podía 
contra los nómadas y todo se reducía a unos cuantos puestos d e 
vigilancia, muy pocos, más desplazados al o i^n el jVXogreb 
propiamente dicho la «cobertura» romana alcanzaba a una zona 
en profundidad, en el l i toral a t lán t ico , que comprendía buena 
parte de Yebala y exceptuaba a Gomara y el R i t , a lcanzando 
la frontera los bordes septentrionales del A.tlas para seguir, por 
el Bu Regreb , a la costa. Esta «cobertura» en dirección mer i ­
d iana , en vez de la que nuestros diplomáticos han buscado en el 
sentido de para le lo , era acertada porque ponía en manos de 
R o m a los terrenos más fáciles, evitando la ocupación de loz más 
difíciles y porque en definitiva cerraba el camino a España cuya 
avenida histórica ha sido la región 1 ebalo-at lánt ica, que af luye 
directamente al Es t recho . E l problema extratégico de hoy. 



•cambio, reclama, como más preferible, la «cobertura» eu M a ­
rruecos en el sentido paralelo que en el del meridiano, 

R o m a aseguró la eficacia de su cobertura por una doble vía 
que llevaba desde Tánger al in ter ior , siguiendo nuestra zona sus 
calzadas sensiblemente las direcciones de la actual carretera in­
ternacional T á n g e r - R a b a t , y la del antiguo camino de Tánger a 
Fez o del ferrocarril que n o y une ambas ciudades; es decir que 
iba una calzada por la costa desde Tánger (Tingis) por Arc i l a , 
( 2 i l t s ) ; Laracl ie (Lixus) a iSalé y otra por el interior por T á n ­
ger, el H a d , el Teu iu , ( A d N o v a s ) el Te la ta y Alcazarquivi r 
( O p p i d u m Nov i im) , terminando en Volubi l i s . Esta y Sa lé eran 
a modo de las cindadelas fuertes de aquella defensa, ja lonándose 
por diferentes puestos todos aquellos caminos. T o d o el país esta­
ba garantido con una guarnición mínima. E n Anda luc ía había 
coliortes siempre listas para embarcar a la primera llamada de 
urgencia venida de JMarruecos. E n Volubil ies se nal ló una ins­
cripción que demuestra las relaciones sostenidas por el P r o c u r a ­
dor de la Propiedad con los «Príncipes gant ium», es decir, con 
los jefes indígenas, p robando así el ascendiente remoto del r é -
gimen de los grandes caídes. 

Los romanos no desconocieron el valor del corredor de Tazza 
y a utilizado por los cartagineses, y efectivamente, lo dominaron. 

E l carácter de la política romana en JVlarruecos fué comple­
tamente contrario del que tuvo en España , por lo que reducido 
allí el problema a una mera cuestión militar R o m a descuidó la 
propagación de sn cultura y de su lengua, 

VI .—Los ÉXODOS ISLÁMI­
COS DE LA E D A D M E D I A 

Abat idos los romanos por los bárbaros , este pueblo nace 
acto de presencia también en el continente vecino. E n el siglo 
V I I Toledo era además de la capital española, la de Tingi tania . 
Bonifacio, el gobernador romano de A l r i c a , llama a los vánda­
los, como el conde don J u l i á n l lamará luego a los árabes . P e r o 
los bárbaros que , terminan por ser absorvidos por los espa-
fioles en la Penínsu la , dejan pocas liuellas también en Áfr ica , 
y del despego de ambos pueblos por tal dominación dice bien 
como en dos batallas tan solo, una , en la Península ; Guada le te 
y otra en Berber ía ; C a r t a g o , desaparecen para siempre de la 
Hi s to r i a medi ter ránea. 

Los árabes nacen en Alarruecos algo de lo que los romanos 
liabían neclio en España ; influyendo de tal modo al país, que 
le nacen nablar su lengua, le dan los signos de su escritura, le 
l levan las normas del dereclio, con sus costumbres y con el C o ­
r á n , y , en fin, le islamizan. E n realidad el cristianismo se había 
p rev iamente divulgado por el M-ogteb; pero falta esta religión 
-de una base cultural adecuada, que los romanos no habían lle­
vado a los pueblos del iSur del Es t recho , el I s lam, religión 
mucho más simple y primitiva que el cristianismo, se adoptó 
•mejor a la mentalidad de los bereberes . 

Resul ta así que , jjor obra de romanos primero y de los 
árabes después, el M^ogreb y España sometidos a una misma 
dominación, t ienden, sin embargo, a diferir en lo espiri tual , 
mientras que seguían acusando un mismo fondo racial . España 

se convierte en un país lat inizado, cristianizado; Ala i mecos en 
cambio eu un pueblo arabizado e islamizado. 

Nos interesa, en el orden mili tar , la forma de desarrollarse 
la invasión árabe en JVlarruecos y en España . E l éxodo de los 
invasores llega por el camino eterno de las altas mesetas medite­
rráneas y por el boquete de Tazza , penetra en M a r r u e c o s p a r a , 
por el litoral atlántico y el Es t recho , pasar a España . L o in te­
resante del hecho es que se va a la conquista peninsular sin 
haber apagado íntegramente la rebeldía marroquí contra el á rabe 

invasor. Pe ro se piensa, por Mu za, que es pre: feribl e ar ras t rar 
a la conquista de España a las poblaciones berberiscas que en­
tretenerse en apagar, uno tras o t ro , los tocos de la rebelión que 
ardían en la alta montaña , plan aquel que lleva a cabo sin más 
que asegurar sólidamente I f r lhia , y montar un armazón defensi­
vo en M a r r u e c o s , para darle tiempo a resistir los ochos años que 
le bastaron para conquistar a la Península . Algo semejante, 
aunque en escala muy diferente, realiza L y a u t e y en M a r r u e c o s , 
en 1 9 1 4 . Requer ido por el Min i s t ro de la Gue r r a para que 
apor tara a Francia cuantiosos efectivos re t ro t rayendo su domi­
nación al l i toral , L y a u t e y monta un dispositivo análogo, de 

le pie del «Ma-espera, que le permite mantenerse en pleno dominio 
rruecos U t i l » mientras que embarca para Francia no solo sus 
batallones metropoli tanos, sino también crecidos contingentes 
marroquíes que intervienen en casi todas las ofensivas más 
duras de la gran guerra . 

La Dinast ía de los Idris idas, del iSiglo I X al X , representa 
en M^arriiecos la hegemonía de las mesetas septentrional o de 
Fez , teniendo i)or cuna las montañas de Z e r g ú n . Los a lmorávi­
des venidos del 5enegal (Se i ihayas , plural deformado de c<Ze-
naga» , voz de la que viene «iSenegal»), pero que toman calor 

M arruecos. Ma niecli . capita lidad qUe cons t ruyen . 
representan la hegemonía de la meseta meridional . Los a lmoha­
des, los bereberes de la montaña , inician sn movimiento desde 
el A t l a s , emplazando en R a b a t su capital , cara al océano, como 
nuestro Por tuga l . Los Beni M e r i n e s , zenetas, oriundos de t ie ­
rras in ternas , ár ido y desierto país de Tafilete, buscan por el 
M u l u y a , como Aragón por el E b r o , su salida al M e d i t e r r á n e o ; 
pero al contrar io de los a lmohades , terminaron por construir 
una gran ilota que desoló las aguas mediterráneas pract icando la 
guerra de corso, i o d o s estos éxodos representan la emigración 
de los países pobres a las tierras ricas, es decir , la atracción del 
ópt imo. 

C o n todos estos movimientos emigratorios, los éxodos islá­
micos liaDÍan seguido constantemente sal tando el Es t recho , pa ra 
llegar hasta Poi t iers , en Franc ia , con los árabes; al E b r o con 
los a lmorávides; al T a j o , con los a lmohades; y al Guad iana y 
al Guada lqu iv i r con los Beni M^erines, 

Y como en lo geológico, en lo histórico surgidas y a las dife­
rencias espirituales, aunque no raciales entre los pueblos del 
N . y del S. del Es t i e cho , comienza y a a insinuarse la delimi­
tación política entre los españoles romanizados y cristianos, y 
los bereberes, arabizados y musulmanes, delimitación que , como 
en lo geológico, comienza siendo vaci lante , oscilando del E b r o 
al Guada lqu iv i r , pero que , como en la geología también, va a 
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Laiar liasta el A í n e a lui&ma con la cnizana cristiana peninsular , 
tjue aeja a Aleiil la y a Ceuta en poaer de los pueblos ibérico.'í. 

V I I .—Los TIEMPOS MODERNOS DE MARRUECOS 

Lía inercia de la guerra de la reconquista y la neccsiaati de 
garantir al litoral del mediodía español de las expediciones de 
los piratas Deroeriscos, l levó a Alr ica la causa de los pueblos 
peninsulares con tal premura que dos años después de la caída 
de G r a n a a a , conouLstana Estopuñán a JVtelilla mientras que 
Ceu ta liaDÍa caído en poder de los portugueses en x^iS. 

España y Por tugal convienen, en Cin t ra ( i 5 o ^ ) , un t ra ta ­
do en virtud del cual desde el meridiano que pasaba seis leguas 
al Oes te de Vélez de la Gomera se dividía el África en dos 
zonas de acción reservadas a amoac potencias, otorgándose a 
Portugal , de acuerdo con el carácter atlántico de aquél país, la 
zona a poniente de dicno meridiano, y^a España las costas I ron-
teras que se asomaban al J[Vtediterráneo, Por tuga l , pueblo de 
marinos y de tradición náutica, tuvo así en su mano el acceso al 
corazón del iVtogreb por la gran avenida de la cosía que la 
Geografía na t razado. 

Arc i l a , iSalé, Alcazar-iSeguer, Tánger , iSafí, Acemmur , 
Carablanca , son ocupadas por los portugueses que destruyen la 
úl t ima, fundando en cambio ^MLazagán y Agadi r ; pero carecien­
do de potencialidad militar la acción de Portugal se quedó en 
el umbral de aquel acceso, aunque se lanzaran alguuas expedi­
ciones al interior y acataran par te de los kaidej del H a u s , sobre 
todo en la provincia de Di ika l a , la proteccióíi portuguesa. 

P e r o en el N o r t e de jMarruecos las dos \ects que intentó 
pene t ra r en el interior la falta de un verdadero Ejército aca­
r rea ron a Por tugal otros tantos fracasos rotundos; el pr imero, 
con Alfonso v , que intentó forzar desde Ceuta el caiumo de 
X a u e n ; el segundo, que tomó caracteres de necatombe, con don 
iSebastián, cuando desde Arc i l a , llegó a los pies de las estriba­
ciones de los jVLontes de Y e b a l a , al N o r t e de Aicazarqi i ivi r . 

España liizo acto de presencia en la Berbería O r i e n t a l , 
pero la política exótica de los Aust r ias , empeñada en las guerras 
de religión del N . de E u r o p a , nizo que perdiéramos Argel y 
I r í p o l i , circunscribiendo nuestra presencia, en lo que concreta­
mente a jM^arruecos se refiere, a la ocupación de las plazas fron­
teras e inmediatas, muy de acuerdo con la penuria de nuestros 
medios navales , y así la Casa de M^edina iSidonia conquista a 

; luego ocupamos el Peñón Je Véle=, y con Carlos I I , 
el Peñón de Alhucemas . Felipe I I I n a t í a lieclio una ocupación 
eiímera en La racne y Ceu ta , en fin, n a t í a pasado de los portu­
gueses a Sspaña con ocasión ae la separación de aquel estado. 
A u n q u e España tenía a la sazón medios militares que emplear 
en la conquista de Áfr ica , por una parte las guerras europeas 
los distraían, y por otra la escases de nuestros medios navales 
nos nac ían puesto en posesión de unas plazas que , situadas al 
pie de los acantilados de la cadena r i leña, en realidad carecían 
de condiciones, como bases, para operar nacía el inter ior . 

Los inconvenientes de Ceuta como punto de par t ida fueron 
puestos bien de manifiesto en la guerra de i85g- (>o . JVÍelilla 
mismo nos probó lo mismo con el intento malogrado de nuestra 
dominación en Ca 

is < 

P' 

^azaza. Los dos Peñones e ran , en real idad, pr i ­
sioneros de los cantiles costeros, E n uno de ellos, en el de V e ­
jez, caído en poder de los moros, v vuelto a nosotros por las 

reclamaciones de las Cortes reunidas en JVtonzón, que pedían-
protección contra los gomeranos, está patente la demostración 
del carácter militar de nuestra cruzada, mientras que era p re -
ponderantemente naval la de los portugueses, y a que efectiva­
mente para su recuperación fué enviado a C-arcía de To ledo , 
con 1 7 . 0 0 0 nombres (en el Peñón apena si cabe medio mil lar) , 
él que tomó a la isla desde la costa, donde previamente se nab ía 
liecbo fuerte. 

Pe ro el resultado es casi análogo; Por tugal , en poder de la 
puerta de entrada en Míarruecos, gracias a su marina, fracasa 
en el intento de penetrar en el MLogreb por la falta de un E jé r ­
ci to; mientras que España en posesión de él, no puede dar un 
paso por que la falta de A l a r m a le na proporcionado muy malas 
bases de par t ida . Circunscritos los españoles secularmente a la 
defensa de estas Plazas del l i toral , poníamos inconscientemente 
en práctica el sistema de «ocupación restringida*', sistema que , 
sin dar ventaja alguna a la ocupación, ocasionaba cuantiosos 
sacrificios. Fué el mismo método que volvió a fracasar luego en 
Argel ia , antes de la llegada de Bugeaud, y que fracasó últ ima­
mente en nuestras campañas de ocupación anter iormente a i q a ó . 

La casa de Borbón confió los asuntos de Áfr ica, con prefe­
rencia sobre los genei^ales, a los diplomáticos. M-ientras que con 
Carlos I V perdíamos O r a n y Cazalquivi r , I nglaterra, en la 
Gue r r a de la oucesión española se nabía adueñado de Gib ra l t a r 
y toma de esta forma carta de naturaleza plena en las cuestiones 
mediterránea y africana. Los tratados se multiplican redoblán­
dose la actividad tras de la ocupación de Argelia por los france­
ses, ocupación que pone a Francia en el primer plano entre las. 
potencias africanistas y que la l leva, con A b d el K a d e r , a la 
acción en Miarruecos. iSin embargo la política española a la 
sazón se empeña en el Congreso de JVLadrid en sostener el pr in­
cipio del í'statu qiios que a nadie agradaba más que al propio 
M a rruecos y a la política desinteresada de España . E l error de 
esta política consistía en considerar como obstáculo diferencial 
al Estreclio de Gibra l t a r que en lo geológico, como en lo geo­
gráfico, y como en lo nistórico no separa nada , y prueba de 
ella la tuvimos en la guerra impuesta, por las circunstancias, 
en i 8 5 g , y en fin, por la dinámica política internacional que 
nos arrastró a la acción en M a r r u e c o s , con el T r a t a d o *non 
nato» de I Q 0 2 , con el T ra t ado de 1Q04, y en fin, con el defi­
nit ivo de I Q 1 2 , 

CONCLUSIÓN 

El Est recbo de G ib ra l t a r , pues, no separa nada sino que-
une . Mar ruecos y España , como comenzó afirmando la geolo­
gía, confirma la Geografía y ratifica la His tor ia son una misma, 
unidad. Ambos pueblos son los mismos pueblos con la ventaja 
que viene para nosotros de una cultura superior. T o d o lo exter­
no que parece en cambio diferenciar a los dos países es mero 
accidente; ni siquiera los camellos y las cnumberas que preten­
demos ver siempre los septentrionales como algo típico en todo 
paisaje marroquí son aborígenes: el ctcaptusa llegó de Amér i ca , 
como el áloe y el agave í la pi tera) y el camello mismo no se 
aclimató en Berbería más que en la época romana . 

La Geología engendra a la Geografía. P e r o la Geograiía> 
engendra a su vez la política. N o es posible por ello que re t i re ­
mos jamás nuestra atención de Áfr ica . L a His to r ia nos dice 
como el oK'ido de esto tuvo siempre una sanción gravísima. 

, . José DÍAZ de VILLEGAS. 
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LÁ FOTOGRAFÍA ARTÍSTICA ÉN MARRUECOS 

En «I puzrto de Ceuta 
Foto Sánchez Ramírez 



ACTCALMESTE, en el puerto de Ceuta existe seguridad absolu­
ta para la navegación. En el interior hay un abrigo y una 

superficie de 106 hectáreas con calados do 4 a 20 metros, pudiendo 
atracar en el dique de Poniente, diez o doce vapores que tengan 
una eslora media de noventa a cien metros cada uno. Este dique 
t iene t re inta y cinco metros de ancho por ciento veinte de longi­
t u d y calado de dos a cuatro metros en su primera alineación; la 
segunda y tercera con doscientos cuarenta metros de longi tud cada 
una, —el calado de ellos de 9'50 a 4'50 metros,—y la cuar ta ali­
neación con el mismo calado al pie del muro de a t raque y has ta 
diez y ocho metros en el fondo natura l del puerto. 

En este dique de Pon ien te hay establecidas bocas para el 
servicio de aceite combustible, pudiendo los buques dejar o tomar 
por cada una de ellas aceite combust ible a razón de t rescientas 
toneladas por hora. 

L a instalación central para estos suminis t ros está s i tuada en 
terrenos inmediatos al puerto y unidos al mismo por tuberías de 
25 cms. de diámetro, con tres depósitos de 8.200 toneladas cada 
uno, y cuatro depósitos medidores de 240 tonelalas . 

A lo largo de la galería de servicio de este muel le , por la que 
van las tuberías del aceite, hay otra de 12'50 cms. de diámetro 
pa ra el abastecimiento de aguas potables con un gas to medio, cada 
u n a de las varias bocas de toma establecidas, de 60 toneladas por 
hora . 

En la cuar ta alineación del muelle de poniente, varias socie­
dades y part iculares han establecido provis ionalmente depósitos 
de carbón, los cuales en unión de pontones que hay fondeados en 
el antepuer to , dan abasto a los vapores que necesi tan com­
bust ible. 

P a r a hacer del puerto de Ceuta un puerto completo necesita 
rá te rminarse el dique de Poniente , t ras del que se ha construido 
el muro de la quin ta alineación que dá una línea de 322 metros 
de a t raque. 

H a y terminado un pequeño espigón de cincuentn metros de 
longitud, y t reinta y cinco de ancho úti l para evitar la ent rada de 
la resaca a lo largo del muelle y hacer más cómoda la es tancia 
de los buques a t racados. 

El muel le de la Repúbl ica se ha prolongado en ochenta me­
tros, teniendo por t an to 2.39 mts . de longitud, 60 de ancho y atra­
que a ambos lados de 9'50 rats. de calado en su par te máxima. 

P a r a completar estas obras se está const ruyendo por la parte 
de Levante , un dique-muelle de gran capacidad para establecer 
en él una estación carbonera con todos los requisi tos modernos. 
Es te dique de Levan te tendrá 500 metros de longi tud atracable, 
por 100 metros de anchura , y 9'50 mts . de calado. Se podrán depo­
si tar en él 80.000 toneladas de carbón y 40.000 toneladas más en 
la explanada adyacente . Este carbón deberá ser servido a los bu­
ques por medios mecánicos. 

En la segunda alineación se han construido dos a lmacenes 
de hormigón armado con dos pisos y una superficie total út i l de 
unos 1.100 metros cuadrados. 

Derechos e impuestos de todas clase con que está gravada la 
navegación y el comercio de Ceuta 

Derechos obvencionales de aduanas. 

COMERCIO DE IMPORTACtON 

H a s t a l oo k i logramos l'OO pesetas 
De 100 » a 250 2'00 

250 » a 500 3'00 
500 » a 1.000 4'00 

1.000 » a 5.000 6'00 
5.000 » a 10.000 lO'OO 

» 10.000 » a 52.000 20'00 
25.000 » a 50.000 SO'OO 
50.000 » a 100.000 40'00 

P o r los primeros. . . . 100.000 40'00 
Po r cada tonelada de exceso 0'25 » 

EXCEPCIONES 

Carbones de las par t idas 30, 31, 32, 33, 34. - Po r to­
nelada 0-05 » 

Combust ibles minerales líquidos, id 0'50 .> 
Cauchu de la par t ida 1.462 del Arancel , por to­

nelada l'OO » 
Cereales, legumbres , piensos, id 0'25 •• 
Carbón vegetal , id 0'25 > 
Fosfatos de cal y primeras mater ias para abonos 

a granel , cementos, cales, y tierras indust r ia­
les, id 0'05 » 

Los mismos envasados O'IO » 
Automóvi les . Uno 25'00 » 
Motocicletas. U n a lO'OO 
Despachos de madera ordinaria, por mB. Uno . . O'IO » 

' OANADO 

Bovino, caballar , mular y asnal , has ta 50 cabezas, 
por cada una 2'50 » 

De más de 50 cabezas, has ta 100, por uno. . . 2'00 » 
De más de 100 id. id. 200, por una . . . l'OO 
Granado de cerda. Po r cabeza 0'50 >> 

(1) Reproducimos por su gran interís la información publicada por el Servi­
cia dé Comercio y Estadística de la Secretaria General de la Alta Comisaria de 
España en Marruecos. 
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L a n a r y cabrío, por cabeza. 0'25 pte. 

EMBARCACIONES . , , - ^ _ . _ . . ^ . — .- ^ ^ i f \ I 

«.„.„..„.. ™. NOTAS DE ESTADI 
Las demás de vela . . . 15'00 > 
De vapor. Has t a 100 tone- ^^ _ _ ^ _ _ ' ^ ^t^ 

ladas 25 00 » | _ I D I I L U T f i 
De más de 100 toneladas . 50'00 » ^ [ _ I \ J t Iv I ViX 

ENVASES 

Piper ía y casco de meta l que se impor tan tempora lmente o reimportan, cad* 
uno 0'05 pesetas 

Sacos vacíos que se impor tan temporalmente , los 100 kilos. . . 0'35 » 

Comercio de exportación 

Po r cada factura de exportación pagará el cargador, según el peso de la mercancííi-
H a s t a 1 tonelada 2'00 pesetas 
De más de 1 a 3 ídem 3 0 0 » 
De más de 8 a 5 ídem 4'00 » 

STICA COMERCIAL 
i 
DE CEUTA 

Has ta 1 tonelada 
De l a 3 toneladas 
;> 3 a 5 » 
» 5 a 10 » 

•* » 10 a 20 » 
» 20 a 40 » 
» 40 a 60 ^ 
» 60 a 80 » 
» 80 a 100 » 

I Po r cada 100 toneladas o fracción de exceso 

y de importación, las mismas tarifas 
que las señaladas en la navegación 
de Importación y Exportación. 

Comercio de cabotaje de 
salida 

Por cada factura de cabotaje paga­
rán los cargadores, en el puerto de 
embarque: 

l'OO 
2'00 

pesetas 

3'00 
4'00 
6'00 
8'00 

JO'OO 
12'00 
15'00 

l'OO 

Un «sptcto interesante del puerto de Ceuta: dos grandes buques, de más de veinte mil toneladas, atracado^ c^' ^^atnente en el muelle de La Pmitílla 

De 
De 
De 
De 
De 
De 
De 
De 
De 

mas 
más 
más 
más 
más 
más 
más 
más 
más 

de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 
de 

5 a 10 ídem ' \ . 6'00 
10 a 20 ídem .•'•- 8'00 

40 ídem lO'OO 
60 ídem 12'00 
80 ídem 16'00 
100 ídem 20'00 

pesetas 

Foto Kubio 

I EXCEPCIONES 

20 1 
40 I 
60 1 
80 
100 a 
200 a 
500 a 

200 ídem .BO'OO 
500 ídem 40'00 
1.000 ídem • 60'00 

Po r cada 100 toneladas o fnicción de exceso 3'00 » 

EXCEPCIONES 

Cloruro de sodio (sal común), y las frutas, pagarán la mitad de la tarifa anterior-
Tejidos, perfumería, jugue tes , naipes, azafrán calzado, píeles cur t idas , cueros, 

suelas, paraguas , sombri l las y abanicos, por cada bul to . . . l'OO pesetas 
L a n a en balas, pieles secas en bruto, en fardos, hi lados de todas 

clases en fardos, por cada bul to ; . . 0'50 • " 
L a n a en sacas, por cada bulto 0'15 " 
Todas las anteriores mercancías , cuando vayan dest inadas a las 
plazas de soberanía y Nor te de África, y Canarias , por cada bul to . 0'50 ' , , 
Trabajos en horas ext raordinar ias y días festivos en el comercio de exportación 

Cales, cementos, t ierras industr ia les , minerales , sal, abonos, carriles de hierro y 
acero, siendo el mín imo de percepción l'OO pesetas 

Comercio de cabotaje de entrada 

Las mismas tarifa» que rigen para el de salida. 

EXCEPCIONES 

Calzado y jugue te s , por cada caja 0'25 > 
Pescado fresco, por cada caja O'IO » 
Huevos , aves y conejos, por cada solicito 5'00 > 

• GANADO ~ ^ i 

Caballar. H a s t a 100 cabezas, cada una 2'00 » 
I)e más de 100 cabezas, cada una 1'50 » 
Bovino. H a s t a 250 cabezas, cada una l'OO » 
t)e más de 250 cabezas, cada una 0'50 ^ 
Cerda. H a s t a 50 cabezas, cada una 
(Por solicito) 15'00 

De más de 50 cabezas has ta .300, por cada solícito oO'OO pesetas 
De .300 cabezas has ta 500, por solícito . . . . lOO'OO J> 
L a n a r y cabrio. H a s t a 100 cabezas, por cada una. lO'OO s 
De 100 has ta 1000, por cada solicito 25'00 
De 1.000 has ta 2.000, por cada solicito . . . . 50'00 
De 2.000 en adelante lOO'OO 
Trabajos en horas extraordinar ias y días festivos 
en el comercio de cabotaje de ent rada y salida, la 
misma tarifa que la señalada en la navegación 
de cabotaje. 

Impuestos de transportes 

lA RIFAS 

P A R T I D A 
CJE. a. CTJE. A L T U R A 

E. D. E. D. B. 

1 Materiales térreos de 
construcción . . . . 0'25 

2 Carbones minerales . . 0'15 
3 Carbones vegetales y 

leña 0'15 
4 Petróleos bruto, benzol 

y gasol ina . . . . 0'.50 
5 Fosfatos natura les de 

cal 0-25 
6 Minerales de hierro. . 0'25 
7 P i r i t a s ferrocobrizas . 0'25 
8 Minerales de cobre. . 0'375 
9 Minerales d e plomo 

ant imonio 0'775 
10 Cobre en totales y barra 2'ó0 
11 Cascaras cobrizas. . . 1'25 
12 P lomo en galápagos y 

mata cobriza. . . . l'OO 
13 Las d e m á s mater ias 

metál icas 0'375 
14 Hierro y aceros en ma­

teriales inut i l izados . 0'50 
15 Lingotes de hierro . . 1 '00 
16 Sal común 0'75 
17 Abonos minerales y or­

gánicos 0'25 
18 Manufacturas y desper­

dicios de corcho. . . l'OO 
19 Vino y aceite oliva . . l'OO 
20 E ru t a fresca o seca, le­

gumbres y horta l izas . l'CO 
21 Cereales l'OO 
22 Madera en rollos y pas­

ta para fabricar papel. 0'75 
23 Forrajes y semillas. . l'OO 
24 Garbanzos y legumbres l'OO 
25 Ganado y animales vi­

vos l'OO 
26 Buques conducidos a 

remolque, los inut i l i ­
zados y restos de bu­
ques náufragos. , . 0'50 

27 Maquinar ia agrícola. . 1'25 
28 Envases vacíos . . . — 
29 Metálico lO'OO 
30 Las demás mercancías 

primeras mater ias . . 0'375 
31 Substancias a l iment i ­

cias 2'50 
32 Art ículos fabricados . l'OO 

0'50 
0'50 

0'50 

l'OO 

0'50 
l'OO 
l'OO 
1'50 

2'00 
25'00 
'25'00 

3-00 

1-50 

l-OO 
3'00 
S'OO 

]'50 

5'00 
6'00 

6'00 
6'00 

0'75 
2'50 
4'00 

O'óO 
0'50 

O'óO 

2'50 

l'OO 
0'50 
roo 
2'50 

2'00 
25'00 
25'00 

S'OO 

2'50 

2'50 
l'OO 
0'50 

1'50 

1'25 
1'50 

lO'OO 
lO'OO 

l'OO 
• 2'50 

roo 

O'ÓO 
l'CO 

O'ÓO 

l'OO 

O'ÓO 
l'OO 
l'OO 
1'50 

2'50 
25'00 
25'00 

S'OO 

2'00 

l'OO 
3'00 
S'OO 

1'50 

6'00 
7'00 

7'00 
7'00 

0 ' /5 
S'OO 
ó'OO 

O'ÓO 
0'75 

O'ÓO 

S'OO 

roo 
l'OO 
l'OO 
S'OO 

2-00 
25'00 
ló'OO 

O'OO 

S'OO 

4'00 
r25 
O'ÓO 

1'50 

1'50 
l'ÓO 

l'OO 

roo 
1'75 
300 

. 2'00 

ó-OO ó'OO 7'00 lO'OO 

2'00 
S'OO 

2'00 
2'ó0 

2'ó0 
S'OO 

2'Ó0 
S'OO 

ÓO'OO lOO'OO óO'OO lOO'OO 

0'70 2'00 0'75 2'00 

6'CO 
lO'OO 

ó'OO 
3'7Ó 

7'50 
12'00 

6'00 
ó'OO 

Colegio Oficial de Agentes y Comisionistas 
de Aduanas 

Tarifa de comisiones para la aplicación por todos los agentes 
y comisionistas de A d u a n a s que in tegran este Colegio, con arre­
glo a lo acordado por unan imidad en la .Tunta General celebrada 
el d ía 1 de j un io de 1928, r igiendo esta a par t i r de la fecha para 
todas las mercancías que se despachen en este puer to , t an to na­
cionales como extranjeras: 

CABOTAJE DE ENTRADA Y SALIDA 

H a s t a 5 toneladas l'óO por tonelada , m í n i m o , . . . . 2'00 Peso t s s 
De 5 a 20 id. l'OO 
De 20 a SO id. 0'40 
De 30 en adelante , por tonelada, 025. 

TARIFAS ESPECIALES 

A) Carbones minerales , minerales y común. 
Tonelana 0'05. Mínimo Ó'OO . 

B) Cementos, yesos, cales, tejas y ladri l los 
ordinarios, adoquines , abonos, maderas ordinarias , 
duelas , mármoles , cha ta r ras y t ierras para la in­
dustr ia . Tonelada a 0'25. Mínimo ó'OO » 
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C) Vinos, uvas, arroz, a lubias . H a s t a 10 to- pesetas 
neladas 0'50 por tonelada. De mas de 10 toneladas 
en adelante a 0'25. Mínimo. . . . . . . . . 5'00 » 

E.XI'ORTACIOS l'Olí MAR 

P a r a el solo despacho de aduanas , sin interven­
ción de la contratación de fletes ni redacción de 
conocimientos. 
Has t a 5 toneladas a 2'00 una. Minimo lO'OO >» 
De 5 a 10 id. a 1'50 » lO'OO 
De 10 a 20 id. a 0^75 » •» lO'OO 

Junta de Obras del puerto de Ceuta 
Tarifas por ocupación de superticie aprobadas por R. D. de 8 

de octubre de 1918. 
P O R METRO CL'ADRADO Y D Í A S Pesetas 

Por los 4 primeros dias Grat is 
Del 5." día en adelante hasta 30 dias. mercancía general , O'O") 
Id. id. id. paja ' . 0'02 
Id. id. id. Envases 00-1 
De 30 dias en adelante , mercancía general . . . . , . O'IO 
Id. Id. paja. Ov't 
Id. id. envases 0'05 

Tarifa por empleo de encerados y tarimas 
P O R METRO C U A D R A D O Y D I A S Pese tas 

De encerados 0'0r> 
De tar imas O'Ol̂ i 

Junta de Arbitrios para las Obras del Puerto 
Tarifa aprobada por R. O. 23 de diciembre 1924 

CABOTA.IF 

Tonelada de l.OOO kilos cobrable por fracción de 100 kilos 
DIPORTACION V líXPORTAOION 

1." Carbones minerales y cok 0'Í5 Pese tas 
2.° Cales, cementos, piedras y mater ia les de barro 
y cemento para la construcción 0'75 » 
3.° Paja 0=80 
4.° Cereales y vinos P50 » 
5.° Tejidos en general B'OO » 
6.° Las demás raercanoias 2'00 » 

Envases vacíos y usados Libres 
K.\TRANJERO 

1.° Carbones minerales y cok . 0'30 » 
2." Cales, cementos, piedras y materiales de barro 
j ' c e m e n t o para la construcción l'OO » 
3." Paja 1'50 
4.° Cereales y vinos 2'50 » 
5." Tejidos en general- 4'00 » 
0.° Las demás mercancías 2'50 » 

Envases vacíos y usados Libres 

Tarifa de practicaje y amarraje en el Puerto de Ceuta 
KNTRADA V SALIDA DIÍ DÍA 

Las tarifas ci tadas se han hecho estudiando un promedio exacto 
de las de Algeciras, Melilla y Málaga. 

•rOXlíI.A.IE. — ARQUEO TOTAL 

Desde 50 hasta 100 15'85 . 
» 101 » 200 . . . . . . 20'85 
. 201 » 300 24'35 
» 311 » 400 27-3.-) 
» 401 » 500 30^50 
. 501 . .1030 39U5 
» 1001 :O.50n 50'00 
» 1501 " 2000 G2'20 
» 2001 » 'AMXl 80^35 

A l I A R R A . I l - ; ¡>K I l i . A 

Desde 50 has ta 100 6-70 
» 101 » 200 10'35 
» 201 ^ 30O 12%50 
» 301 » 400 lG-00 
» 401 » 500 17-35 
. 501 => lOOO 23^80 
» 1001 » 1500 37'20 
^ 1501 > 2000 48'40 
» 2001 ^ » 3000 69'00 

Po r el practicaje de en t rada o salida de noche, así como to­
dos ios servicios, se abonará el doble f|ue de día. 

Servicio fitopatoiógico 
P a r a el t ránsi to de o a la Zona l íspañola hay establecido este 

servicio desde 1." de jun io corriente, en la estación del ferrocarril 
del puerto, en el cual son reconocidos g ra tu i t amente los siguien­
tes productos y objetos: 

aj P l an t a s vivas y partes de p lan tas vivas, tales como: es­
tacas, sarmientos, p lantones y ramas; raíces, tubérculos, bulbos, 
rizomas, hojas, flores, frutos (de todas clases) y semillas, y de 
una manera general todos los desperdicios de productos vegetales. 

b) Estiércoles, abonos vegetales y t ierras, aun las incluidas 
en paquetes que contengan p lan tas vivas. 

c) Cajas, cestos, sacos y toda clase de embalaje de los pro­
ductos indicados en ai. 

d) Productos de origen vegetal: frutos secados indust r ia l -
mente , salvados, tortas, a l imenticias , pajas y henos. 

Si el resultado del reconocimiento es favorable, se expide el 
correspondiente certificado de sanidad, necesario para la impor­
tación, exj)ortación o tránsi to por la Zona Española de Pro tec ­
torado. 

Las estaciones fitopatológicas establecidas en la Zona de 
Protec torado son ac tua lmente la expresada de Ceuta, la de Río 
Mar t ín y la de Beni Emsar . 

Un buque de veintitantas mil toneladas en el mnellede La Puntilla 
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CRÓNICA MENSUAL DE TETUAN 
I . — E S T A Ñ A E N C A B O J I B Y 

LA A l t a C o m i s a r í a n a s a l i d o o p o r t u n a m e n t e a l p a s o a e c i e r ' 

tas c a m p a m o s o e p r e n s a n a c i o n a l e s y e x t r a n j e r a s aue l i a o l a -

o a n u e u n a s p r o D a o l e s o p e r a c i o n e s c o m o i n a a a s d e F r a n c i a y 

E s p a ñ a e n t e r r e n o I r o n t e r i z o a l ¿Sanara e s p a ñ o l , o e ñ a l a n a o c o ­

m o t a s e d e esa a c c i ó n m i l i t a r c o n j u n t a a C a n o J u n y , L a fec l ia 

se m a r c a b a p a r a el m e s d e d i c i e m b r e y l i a s t a se s e ñ a l a b a el 

n o m b r e d e l g e n e r a l q u e I i a b r í a d e d i r i g i r esas o p e r a c i o n e s . C a s i 

se p r e c i s a b a i g u a l m e n t e la c o m p o s i c i ó n d e las c o l u m n a s a c t u a n ­

t e s . P a r e c e q u e el o r i g e n d e es ta p o l v a r e d a p e r i o d í s t i c a c a b e 

a c l i a c a r l o a n u a s p a l a b r a s p r o n u n c i a d a s p o r el c o r o n e l j e f e d e 

las I n t e r v e n c i o n e s M a r r o q u í e s , d e l c í»cu lo d e X J a s a n , q u i e n 

d e s p u é s d e l a s m a n i o b r a s - - b r i l l a n t í s i m a s — c e l e b r a d a s e n m a y o 

ú l t i m o p o r n u e s t r o E j é r c i t o d e A t r i c a , — l i u b o d e d e c i r q u e , as í 

c o m o E s p a ñ a y F r a n c i a l i a b í a n c o l a b o r a d o y u n i d o sus v i c t o r i a s 

e n M . a r r u e c o s , n o s e r í a la ú l t i m a v e s q u e sus E j é r c i t o s l u c l i a r í a n 

u n i d o s e n Á f r i c a , p o r q u e a a m b a s n a c i o n e s e s p e r a b a , e n el m e s 

d e d i c i e m b r e , n n a l a b o r c o m í í n e n C a b o J u b y en l a q u e n u e ­

v a m e n t e — t e r m i n ó d i c i e n d o — se p o n d r í a n d e m a n i f i e s t o l a s v i r ­

t u d e s m i l i t a r e s q u e a n i m a b a n a los s o l d a d o s e s p a ñ o l e s y f r a n c e ­

ses . E n estos t é r m i n o s — s e g ú n el a r t i c u l i s t a m a d r i l e ñ o d e l q u e 

t o m a m o s las p r e s e n t e s n o t a s — se e x p r e s ó el c i t a d o j e f e f r a n c é s 

a n t e u n c e n t e n a r d e c o m e n s a l e s , e n t r e los q u e l i g u r a b a n l a s 

a u t o r i d a d e s s u p e r i o r e s d e l a z o n a e s p a ñ o l a . 

E a r e i e r e n c i a p r e c e d e n t e p u e d e se r u n b u e n p u n t o d e p a r t i ­

d a p a r a la c o n t u m a z c a m p a ñ a i^e r iod í s t i ca , a t a j a d a e s c u e t a y r o ­

t u n d a m e n t e c o n l a n o t a d e l a A l t a C o m i s a r í a q u e b i i b i m o s d e 

p u b l i c a r e n l a C r ó n i c a de l m e s a n t e r i o r . P e r o o t r o s e s t í m u l o s 

y a m b i c i o n e s , d e d e n t r o y d e a t u e r a , l i an e n v e n e n a d o l a c u e s ­

t i ó n e n r a r e c i e n d o u n a a t m ó s l e r a q u e , p o r lo q u e a n u e s t r o P r o ­

t e c t o r a d o se r e f i e r e , d e b e m o s p r o c u r a r m a n t e n e r s i e m p r e c o n la 

m a y o r l i m p i d e z p o s i b l e . c M i c o l a b o r a c i ó n iii c o o r d i n a c i ó n p o r 

n u e s t r a p a r t e c o n las o p e r a c i o n e s d e la z o n a I r a n c e s a » — h a d i ­

c h o el s e ñ o r J V t o l e s — . E s a b s o l u t a m e n t e l a l so — a ñ a d e — q u e 

l i a y a n s a l i d o d e líi z o n a de l P r o t e c t o r a d o e s p a ñ o l b a n d e r a s de l 

T e r c i o c o n d i r e c c i ó n a p a r t e a l g u n a . A p e s a r d e estas r o t u n d a s 

a f i r m a c i o n e s — a i i r m a c i ó u íe l iz de l e s p í r i t u e s p a ñ o l en es te m o ­

m e n t o d e r e o r g a n i z a c i ó n n a c i o n a l i n t e r i o r — o t r a s suges t i ones d e 

m á s o m e n o s m o n t a , el i n c i d e n t e d e l l n i , p o r e j e m p l o , c o n t r i b u ­

y e n a d a r p á b u l o a u n e s t a d o d e i n q u i e t u d y d e a l a r m a — r e í l e -

j a d o e n l a p r e n s a c o n p r o y e c c i ó n t e n d e n c i o s a d e m a t i z p o l i -

ta l 

p l i -n o s ap] 

lie p e r m i t a v i s l i i i n b r a r c o n 

a n t e s . N a d a s u s t a n c i a l l i a o c u r r i d o e n n u e s t r o s t e r r i t o r i 

c a d o s — m a r r o q u í e s o s a n a r i c o s — q u e p 

l u n d a m e n t o un c a m b i o d e t á c t i c a e n n u e s t r a s o s e g a d a p o l í t i c a 

a f r i c a n a . 
I I . — L A S O B R A S J'tiJiLICAS E N L A aONA 

H a s ido d e r o g a d o o f i c i a l m e n t e el p l a n d e O b r a s p ú b l i c a s e n 

M a r r u e c o s , a p r o b a d o p o r D e c r e t o d e 2 1 d e m a y o d e 1 1 ) 2 8 . 

D i c l i o p l a n d e O b r a s p ú b l i c a s — d i c e !a p a r t e e x p o s i t i v a d e l 

D e c r e t o — l i a b r í a d e c u b r i r s e c o n el e m p r é s t i t o d e 8 2 m i l l o n e s 

d e p e s e t a s q u e se a u t o r i z a b a p o r el a r t í c u l o 3 .° d e l D e c r e t o d e 

r e f e r e n c i a , c o n u n i n t e r é s de l 5 /^ l i b r e d e i m p u e s t o s , a m o r t i -

z a b l e e n 8 0 a ñ o s . 

C o n l a n u e v a d i s p o s i c i ó n , d e i n d u d a b l e i m p o r t a n c i a p o r q u e 

e n v u e l v e u n a a m p l í s i m a a u t o r i z a c i ó n a l A l t o C o m i s a r i o , p a r a 

e m p l e a r l o s c r é d i t o s e n a q u e l l a s o b r a s q u e e s t i m e p r e c i s a s , los 

f o n d o s a l u d i d o s n o so lo p o d r á n i n v e r t i r s e e n c a r r e t e r a s , c a m i n o s 

y f e r r o c a r r i l e s , s i n o e n el d e s a r r o l l o d e la A g r i c u l t u r a , l a G a ­

n a d e r í a , j M i n a s , M o n t e s , O b r a s i i i d r á u l i c a s . C o n s t r u c c i o n e s 

c iv i l e s y o t r a s o b r a s n o c o m p r e n d i d a s e n el p r i m i t i v o p l a n . 

D e e s t e , t a n v a s t o , t a n d e s p r o p o r c i o n a d o , y p o r l o q u e se r e ­

fiere a l a p r o v e c l i a m i e n t o r a c i o n a l d e l s u e l o , p o c o se l i i s o . L a 

c a r r e t e r a d e T e t u á n a M e l i l l a , l i u b o d e su f r i r u n a d e t e n c i ó n 

p o r l a f a l t a d e n u m e r a r i o : l a p r e s a d e l j M u l u y a n o r e c i b i ó n i 

u n a s o l a p e s e t a d e l e m p r é s t i t o . L a s c a r r e t e r a s c o m e r c i a l e s c o m o 

l a s d e A f s o - S a k a y X a u e n - G u a z a n c o n t i n ú a n s i e n d o p i s t a s . 

L a v a l o r i z a c i ó n d e l s u e l o d e s d e el p u n t o d e v i s t a d e la c o l o n i ­

z a c i ó n y a p e s a r d e l e s f u e r z o d e los a g r i c u l t o r e s , c o n t i n ú a s i e n ­

d o u n a e m p r e s a q u i m é r i c a q u e n o p a s a d e l a c a t e g o r í a d e p r o ­

y e c t o . C a b e a p u n t a r e n el H a b e r de l e m p r é s t i t o d e i g a S : 

L a c a r r e t e r a d e T e t u á n a M e l i l l a , el P u e n t e s o t r e el M u l u y a , 

l a A d u a n a d e B e n i - E i i s a r , los a b a s t e c i m i e n t o s d e a g u a s r e a l i z a ­

dos e n l a s m á s i m p o r t a n t e s p o b l a c i o n e s y l a r e p a r a c i ó n d e 

c a r r e t e r a s . 

C o n r e l a c i ó n a l a n u e v a d i s t r i b u c i ó n d e f o n d o s de l e m p r é s ­

t i t o l i a m a n i f e s t a d o el s e ñ o r S e r r a n o , D e l e g a d o d e F o m e n t o , 

q u e el D e c r e t o o b e d e c e a l d e s e o d e d a r a c a d a u n o d e los e p í ­

grafes d e l m e n t a d o p r e s u p u e s t o m a y o r e l a c t i c i d a d , n o c i r c u n s c r i ­

b i é n d o s e a l a cifra s e ñ a l a d a p a r a c a d a u n a d e las o b r a s , p u e s si 

b i e n a l g u n a s n o l l e g a r o n a c o n s u m i r el c r é d i t o , o t r a s l o r e b a s a ­

r o n s in q u e l i u b i e r a f i n a l i z a d o su c o n s t r u c c i ó n . 5 e d e s c o n o c e 

a ú n — a ñ a d i ó el s e ñ o r S e r r a n o — si esa a u t o r i z a c i ó n a q u e se r e ­

f ie re el D e c r e t o , es p a r a c o n s u m i r el r e s t o d e l e m p r é s t i t o , p u e s 

d e l p r i m e r e s c a l ó n d e 2 4 m i l l o n e s v a n g a s t a d o s i 5 , q u e d a n d o 

p o r l o t a n t o 6 5 m i l l o n e s d e r e m a n e n t e , o si se r e f i e r e ú n i c a m e n ­

te a l r e s t o d e los 2 4 m i l l o n e s . E s d e c i r q u e a ú n n o se s a b e e n 

d e f i n i t i v a si se p o n d r á n e n c i r c u l a c i ó n las o b l i g a c i o n e s c o r r e s ­

p o n d i e n t e s p a r a c o n s e g u i r u n a s u m a q u e p e r m i t a a c o m e t e r el 

p l a n d e o b r a s p ú b l i c a s q u e se p r e t e n d e . 

D e t o d o s m o d o s — y c o m o c o m e n t a m u y a c e r t a d a m e n t e la 

( • G a c e t a d e Á f r i c a » — e l D e c r e t o d e r o g a n d o el a r t í c u l o 2 . d e l 

v i e j o e m p r é s t i t o l i a d e p r o d u c i r en t o d o s los m e d i o s en q u e se 

d e s e n v u e l v e n las a c t i v i d a d e s e c o n ó m i c a s , u n a v i v a s a t i s l a c c i ó n , 

] ')orque el A l t o C o m i s a r i o r e c o g i e n d o el a n h e l o d e t o d o s a q u e ­

l los q u e i n t e g r a n el g r a n n ú c l e o c o l o n i z a d o r , p o n d r á e n e j e c u ­

c i ó n u n p r o g r a m a e m i n e n t e m e n t e p r á c t i c o , q u e lo e s p o r á d i c o 

n u n c a p u d o f o r m a r p a r l e d e u n p l a n , d e u n m é t o d o , d e u n a 

in ies t a en v a l o r r a c i o n a l , q u e es l o q u e i m p e r i o s a m e n t e r e c l a m a 

M a r r u e c o s . 

I I I . — I N T E R C A M B I O C I I V U ' K A L 

L a p r e n s a g r a n a d i n a c o m e n t a c o n e n t u s i a s m o los p o s i t i v o s 

r e s u l t a d o s o b t e n i d o s d e la e x c u r s i ó n a la c i u d a d de l G e n i l d e los 

m o r o s t e t u a n í e s , m a e s t r o s y a l u m n o s d e la E s c i í e l a d e A r t e s 

I n d í g e n a s . E s t a v i s i t a n a p r o d u c i d o , e n t r e o t r o s b e n e f i c i o s , l a 

e s t i m a b l e v e n t a j a d e f a c i l i t a r la o r g a n i z a c i ó n d e l a f e r i a d e 

m u e s t r a s p e r m a n e n t e , c o n i n t e r c a m b i o d e t r a b a j o s d e l a s E s c u e ­

las d e T e t u á n y G r a n a d a , p a r a q u e t o d o s u n i d o s m u e s t r e n sus 

b e l l e z a s en l a C a s a d e l C l i a p i z , a l c a l o r d e l a E s c u e l a d e E s t u ­

d io s Á r a b e s , p a t r o c i n a d o r a d e t a n i n t e r e s a n t e r e s u r g i m i e n t o . 

L a E.scuela d e T e t u á n , a su vez, e x p o n d r á l o s p r o d u c t o s d e l o s 

o b r r e r o s g r a n a d i n o s , y así el c o n o c i m i e n t o de e su v a l o r s e r a m a s 

a m p l i a m e n t e d i v u l g a d o , y a q u e l a c i u d a d de l D e r s a , p o r su 

e m p l a z a m i e n t o y su t r a d i c i ó n c u l t u r a l , es la a n t e s a l a o b l i g a d a 

d e t o d o el m u n d o m u s u l m á n . 

I V . — M A R R U E C O S P O R M A R R I E C O S 

iSe b a i l a n m u y a d e l a n t a d o s los t r a b a j o s p r e p a r a t o r i o s de l 

V C o n g r e s o A f r i c a n i s t a . S o n i n n o v a c i o n e s d e es te C e r t a m e n l a 

c o l a b o r a c i ó n a l m i s m o d e v a n a s e n t i d a d e s e s p a ñ o l a s de l A l r i ca 

f r a n c e s a y l a i n i c i a t i v a d e q u e los c o n g r e s i s t a s r e a l i c e n u n v i a j e 

a M ^ a r r i i e c o s , n o d e t u r i s m o c o m o t a n t o s o t r o s q u e e s t é r i l m e n t e 

se e f e c t u a r o n , s i n o d i r e c t a m e n t e e n c a m i n a d o a q u e a q u e l l o s — l o s 

a l r i c a n i s t a s t e ó r i c o s — c o n o z c a n d e c e r c a l a r e a l i d a d d e la v e r d a ­

d e r a s i t u a c i ó n d e n u e s t r a z o n a . C o m o o t r a i n n o v a c i ó n — l e l i z 

p o r l o q u e t i e n e d e p r e o c u p a c i ó n p o r M a r r u e c o s — p u e d e t a m ­

b i é n c o n s i d e r a r s e l a a n u n c i a d a p r e s e n c i a d e los s e ñ o r e s A l c a l á 

Z a m o r a y A z a ñ a e n c u a l q u i e r a d e l a s se s iones s o l e m n e s d e l 

C o n g r e s o . 

P e r o l a i n n o v a c i ó n « b o m b a » — c o m o a l i o r a se d i c e y se 

p r a c t i c a — , r a d i c a r í a e n l a c e l e b r a c i ó n d e l c e r t a m e n e n l a p r o ­

p i a c a p i t a l de l P r o t e c t o r a d o . E s t o es l o q u e l i a p e d i d o c o n 

ni i ic l ia r a z ó n la p r e n s a m a r r o q u í y es to es l o q u e e n b u e n a l ó g i ­

ca d e b e n a c e r s e . V a m o s a d e j a r p o r u n o s d í a s l a g r a v e d a d d e los 

d e s p a c l i o s , el n i r v a n a d e la i S u b s e c r e t a r í a , la e i i i o r i a e n g a ñ o s a 

d e l a s es ta t l í s t i cas y l a i i o c u m e n t a c i ó n e iuba razos í i d e los v o l ú ­

m e n e s p a r a e s t u d i a r el p r o b l e m a , e n sus v e r d a d e r o s t é r m i n o s . 

D e M ^ a d r i d a T e t u á n n o l i a y m á s q u e 2 4 l l o r a s d e v i a j e c ó m o ­

d o y b a r a t o . T e t u á n es u n a c iud . id d e l i c i o s a , s e ñ o r e s c o n g r e s i s ­

t a s . Y M ^ a r r u e c o s , el M a r r u e c o s v i v o y p a l p i t a n t e q u e se l e ­

v a n t a c o m o u n e n i g m a a l a o t r a r i b e r a d e n u e s t r a s cos ta s a n d a ­

l u z a s , es a lgo l i g a d o m u y í n t i m a m e n t e a l p o r v e n i r I n t e r n a c i o n a l 

d e E s p a ñ a , v a l e la p e n a , s e ñ o r e s c o n g r e s i s t a s , d e q u e v e n g a n 

b a c í a a c á . . . 

J u a n P O T O U S 

1 e t i i á n , a g o s t o d e i o . S 3 . 
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ECOS EL COMERCIO DEL PROTECTO* 
RADO FRANCÉS CON LA ZONA 
ESPAÑOLA Y LA DE TANGER.-UN 
A R T I C U L O INTERESANTE. — 

A continuación reproducimos un interesante articulo del brillante 
periodista de la vecina zona, Charles Malcor, que ha publicado 
a principios de mes Le Petit Marocaine de Casablanca. 

M. Malcor ha tenido la bondad de comunicarnos directa­
mente su articulo, con una atenta carta en que resalta el sagaz 
deseo de que España y Francia marchen de acuerdo en Marrue­
cos, en una materia tan fundamental como es la económica. Real­
mente uno no logra explicarse que puedan llegar dos pueblos 
hasta la cooperación militar, como de hecho hemos llegado fran­
ceses y españoles en Marruecos, poniendo en fondo común algo 
tan precioso cual es la sangre de sus pueblos, y pueda luego 
haber obstáculos, tan insuperables al parecer, que hagan imposi­
ble la cooperación y el buen acuerdo en lo económico y en lo 
comercial. 

Y ain embargo, ningún peligro tan agudo ha amenazado la 
obra de España y Francia en Marruecos como el de la crisis eco­
nómica que ahora se cierne sobre el Mogreb; peligro que además 
presiona demasiado eficazmente sobre los demás aspectos a vigi­
lar en Marruecos: sobre la adhesión del pueblo protegido a los 
protectores, sobre el orden público, sobre la paz misma.... 

Los problemas militares serán siempre problemas circuns­
critos al momento y al lugar en que se produzcan y encontrarán 
siempre una forma positiva y clara de ser reducidos: un buen ejér­
cito. Pero los problemas económicos operan a lo largo de toda la 
evolución civilizadora y constructiva que Francia y España han 
de realizar aqui, actúan en la nutrición de la primera edad del 
futuro Marruecos y sus consecuencias serán el estigma de su 
porvenir. 

La catástrofe económica puede dar al traste con todos los 
esfuerzos y todos los éxitos hasta ahora acumulados. Hay que 
darle pues una importancia más destacada aún que a cualquier 
peligro militar. 

La economía de Marruecos adolece de taras de origen, cuyas 
consecuencias hay que obviar por bien del mismo país protegido 
y por bien de las dos naciones protectoras. 

La base internacional sobre la que la labor de España y de 
Francia ha de asentarse para el desenvolvimiento económico de 
Marruecos—el Acta de Algeciras—es rotunda y totalmente opues­
ta a la política colonial que Francia en primer término y después 
España, quieren desenvolver en Marruecos. Lo más opuesto al 
concepto de política colonial es el régimen de puertas abiertas y 
de absoluta igualdad económica. No sabemos de ninguna econo­
mía colonial cimentada sobre una base así. De Marruecos ha 
querido hacerse en Algeciras la colonia de todos, precisamente 
para evitar que pudiese convertirse en la colonia de Francia y de 
España. Pero mientras todos disfrutan del esfuerzo de Francia y 
de España, Francia y España tropiezan con enormes dificultade» 
para encontrar en sus relaciones económicas y comerciales con el 
país protegido, la justa campensación a los sacrificios y a los gas­
tos de su actuación en el Mogreb. 

A su vez Marruecos ve cortados todos sus intentos de recons­
trucción económica, en lo agrícola, en lo comercial y en lo indus­
trial, por el aluvión de la superproducción mundial, que no en­
cuentra aquí barrera ni obstáculo a su avance y por la política 
ultraprotecoionista del mundo civilizado que alza enormes mura­
llas ante los primeros intentos de la exportación marroquí. 

Porque además, jamás las coyunturas económicas del mundo 
civilizado fueron menos propicias a la política de colonización y 
de puesta en valor de nuevos países, como ahora lo son. Por otra 
parte, demasiado anticipado al impulso marroquí en relación con 
el resto del continente africano, tampoco por ahí puede verse, 
hoy por hoy, el horizonte que un Marruecos moderno necesita. 

Todo esto es demasiado grave para dejar de atraer la preocu­
pación de dos pueblos, a quienes liga un deber común para con el 
país encomendado a su tutela y a quienes tiene que unir la nece­
sidad de poner a salvo sacrificios e intereses económicos propios, 
que en Marruecos tienen seriamente comprometidos. 

Hay que ir a esa colaboración y a esa cooperación, tan caca­
reada, sobre un terreno en que el calor popular será más propicio 
a alentarla, sobre el terreno de lo económico, empezando por lo 
que es fundamental y básico para desenvolver con posibilidades 
una política de industrialización y puesta en valor en Marruecos, 
aunque parezca de momento una pretensión inaccesible, y sí 

f uiendo otros aspectos de orden interior, como el que tan acerta-
amente aborda M. Malcor en el artículo que a continuación re­

producimos. —M. E. 

J J B aquí el articulo en cuestión: 
«La zona española y la zona internacional de Marruecos 

están prácticamente separadas del Protectorado francés por ba­
rreras económicas que harían las delicias de más de un país de 
Europa. Estas barreras son artificiales, como puede suponerse, 
pero lo son tanto más, cuanto que ninguna distinción económica 
real y verdadera podría establecerse entre las tres zonas. De una 
manera general, las tres gozan del mismo clima, producen las 
mismas riquezas y alimentnn las mismas razas. 

El hecho de que la diplomacia haya podido afirmar el hipo­
tético beneficio de las fi'onteras políticas, no debería traer consigo 
el inconveniente indudable de vivir separadas por fronteras eco­
nómicas. 

Estas tres zonas froijterizas unas con otras, en contacto con 
una linea férrea que debería ser su lazo común, en lugar de apro-
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vecharse de tal situación excepcional que crea al alcance de unas 
y otras mercados excepcionales en paise* que sufren del mal de 
moda, la crisis del tráfico, hay el empeño de anular tan preciosas 
ventajas. Se multiplican en las fronteras franco-españolas e his-
pano-tangerinas los controles aduanero, policiaco, sanitario, vete­
rinario, fitopatológico, en tanto que los cambios devenidos cada 
vez más difíciles a través de esta valla protectora, se hacen cada 
vez más raros. 

Así, por virtud de medidas adoptadas por las autoridades 
francesas, se ha ido prohibiendo sucesivamente la exportación de 
la zona de Protectorado francés: las vacas, terneros y borregos, 
la manteca indígena, los dátiles de Marrakes y del sur marroquí, 
las bellotas, etc., etc. 

Por consecuencia de haberse prohibido la importación de to­
da clase de vegetales por Arbaua y por Berkane, las autoridades 
españolas han reaccionado prohibiendo la exportación sóbrela 
zona española 3"̂  el tránsito por ella para Tánger, de todos los pro­
ductos vegetales. Nadie tiene ahora derecho a llevar una rosa 
a Tetuán o traer una de Tánger. 

No son sino ejemplos sobre los que, por otra parte, hemos de 
volver a continuación. Pero hemos de apresurarnos a prevenir 
una objección tentadora que pueda hacérsenos: ¿El tráfico ínter-
zonal—se nos dirá—se merece tanto interés que su control no 
será demasiado oneroso en relación con las ventajas que de él 
habrían de retirarse? 

Algunas cifras reducirán esta objección a su justo valor: En 
1932 el Protectorado (se refiere a la zona francesa) ha exportado 
por 28 millones de mercancías sobre la zona española y por más 
de 8 sobre la zona internacional (Tánger). El total exacto de estas 
operaciones se eleva a 36.1544.000 francos. 

Las importaciones de dichas zonas en el Protectorado fran­
cés se elevan respectivamente a 18 millones y medio para la zona 
española y a algo más de 6 para la de Tánger.» En total a 
24.789.000 francos. 

El comercio total de las dos zonas con la francesa alcanza 
pues a 61.333.000 francos. 

Esta cifra es tanto más interesante, cuanto que parece sucep-
tible de verse aumentada. No seguramente mediante medidas co­
mo las que hemos dejado enumeradas, sino gracias a mayores 
facilidades dadas a los cambios. 

El comercio de la zona española y de la de Tánger con el 
extranjero se eleva acerca de 250 millanes de los cuales 220 de 
importación se descomponen en 140 millones para la zona espa­
ñola y 74 para la tangerina. No sería en modo alguno imposible 
que una parte de ese comercio se volviese sobre el Protectorado 
francés. Pero para ello sería necesaria, una vez más, una política 
nn poca más diestra que la que venimos practicando. 

Tal cual fué en 1932 el comercio de exportación de nuestro 
Protectorado con las otras dos zonas de Marruecos, demuestra 
que ambas unidas constituyen el tercer comprador del Marruecos 
francés, después de Francia (427 millones) y de España (62 mi­
llones próximamente). 

Estas cifras no son por otra parte completas puesto que no 
comprenden el tráfico interzonal del Marruecos oriental ni el de 
las ciudades de soberanía, Ceuta y Melilla (1), que contienen una 
población española de cerca de 120.000 habitantes. 

Sin duda no ha sido por puro gusto por lo que las autorida­
des del Protectorado francés han querido correr el riesgo de ver 
comprometida una exportación que en el año último se elevó 
a más de 36 millones. ¿Cuáles han sido pues las razones bastan­
tes, para imponer medidas que impiden las ventas francesas en la 
zona española? El valor de estas razones no debe ofrecer la menor 
duda, ya que los dos gobiernos se han comprometido a no crearse 
en forma alguna recíprocamente, ni por vía directa ni indirecta, 
la menor dificultad económica. Sin embargo hay que reconocer 
que tales razones o son de poca fuerza o han perdido la que 
tenían. 

Consideremos por ejemplo la exportación de bovinos y de 
ovinos. Hace algunos años se podía temer que una exportación 
intensa sobre la zona española, provocada únicamente por el alza 
de la peseta, viniese a herir la ganadería marroquí, produciendo 
además un aumento en el coste de la vida. Pero hoy en día tales 
razones no valen ya: nuestro rebaño está constituido, la carne 
está a un precio muy bajo. A decir verdad, invendible. Existe 
en las dos zonas vecinas una salida para las vacas lecheras y en 
ellas se encontrarían igualmente compradores para los terneros 
y corderos de la zona francesa. No solamente Tánger, Ceuta y 
Tetuán se aprovisionarían en ella de carnes de calidad sino quizá 
también Gibraltar, donde las buenas carnes son apreciadas. 

Nosotros mismos nos privamos del beneficio que esos merca­
dos nos brindan, manteniendo la interdicción de exportar ganado 
del Protectorado sobre ambas zonas. 

Del mismo modo tendríamos un mercado adecuado para la 
manteca indígena que se expediría por toneladas desde el Zoco de 
El Arbaa del Garb. Esta industria podría desenvolverse y mejo­
rarse, pero la exportación está prohibida. Los dátiles de Marrakes 
y del Tafilete, las bellotas de nuestras encinas eran muy aprecia­
das de los indígenas de la zona española. La exportación fué 
prohibida hace algunos años para no restar recursos a las pobla­
ciones pobres de los oasis. Pero parece que la venta de esos pro­
ductos permitiría a esas mismas poblaciones comprar granos, 
cebada y trigo, cuyos precios han bajado notablemente. La pro­
hibición de exportar bellota, todavía se explica menos y no ve-

(1) Se incluye en el texto francés, entre las plazas de soberanía a San Jurjo, 
refiriéndose a Villa Alhucemas, que no es de soberanía, sino del Protectorado. 



inos porque los indígenas han de cantinuar largo tiempo privados 
de un ingreso, modesto es verdad, pero sin embargo real. 

En el comercio de vegetales el protectorado francés tomó 
una iniciativa lamentable cuyas consecuencias se han hecho sen­
tir inmediatamente. Bajo el pretexto de que un servicio fitopatoló-
gico iba a instalarse en Arbaua, para vigilar la importancia de 
vegetales en el protectorado, esta importación ha sido prohibida. 
La prohibición se ha extendido enseguida a los frutos y legum­
bres de España, luego al té, a las legumbres secas, a las patatas, 
etcétera... Asi los pequeños mercados que Tánger y la zona espa­
ñola encontraban en el norte de la francesa quedaron cerrados. 

Esta medida ha provocado inmediatamente represalias por 
parte de las autoridades de la zona española. Tomando por pre­
texto que sus servicios ñtopatológicos están instalados en Casti­
llejos y Rio Martín, han prohibido toda importación en la zona 
de productos del Protectorado francés. En consecuencias están 
prohibidas en la zona española: las legumbres provenientes de 
Casablanca, la paja de Petitjean, los pimientos verdes y las fru­
tos de Mekinez, los melones y sandia del Zoco del Árbaa, los 
trigos del Garb. Para medir la pérdida provocada por esta prohi­
bición basta consultar las estadísticas. En 1932 se han exportado 
por via terrestre sobre las otras zonas, 795 toneladas de paja, 
292 toneladas de legumbres, 57 toneladas de frutos etc.. Es pre­
ciso ser muy rico para privarse espontáneamente de Ins rentas 
que representa esta exportación. A menos que se haya procedido 
a ciegas infligiendo al país vecino agravios de los cuales se le 
creía incapaz de tomar represalias. 

¿Quién no ve que esta pequeña guerra económica es absurda 
entre vecinos que proclaman su deseo de ayudarse mutuamente?; 
¿quióri no ve que es perjudicial a todo el mundo?. 

Si queremos conservar los mercados de aquellas zonas, mor­
cados cuyos cambios pasaron en un año de 311 millones, es pre­
ciso abolir pura y simplemente las barreras aduaneras que no 
sirven sino para entorpecer el tráfico sin provecho para nadie, y 
llevar a las fronteras del mar, las solamente eficaces e interesan­
tes, las aduanas, los servicios veterinarios y los fitopatólógicos. 

La aduana cheriflana de Tánger funciona perfectamente con 
un interventor español. Un interuentor francés en cada uno de 
los puertos españoles permitiría a las aduanas españolas funcio­
nar también perfectamente y la presencia de un interventor es­
pañol en los puertos franceses tendría el mismo efecto. Así cada 
una de las aduanas en cada una de las zonas, tendría un control 
directo sobre la percepción y repartición de los derechos percibi­
dos y cada uno de los servicios de vigilancia podría ejercer su 
oficio propio sin estorbar los cambios, ni lesionar productores ni 
comerciantes. 

Si se habla de acuerdo buscando todos los medios de dañar­
se mutuamente, se llegará por fuerza a una ruptura y es sabido 
que las rupturas económicas preparan las otras. 

Semejante política no corresponde a ningún interés público 
ni privaño, conocido o secreto ni mucho menos interés de presti­
gio. Es una política de burócratas cortos de alcance.»—C. M. 

•K-
LA. EXPOSICIÓN ÁRABE DE JAFFA.—Después de haber 

ultimado multitud de gestiones, cérea de los más importantes sec­
tores de la producción nacional, para asegurar en lo posible la 
apertura de nuevos mercados a nuestra decreciente exportación, 
ha salido para Marsella, donde embarcará con rumbo a Jaffa, el 
delegado de la Comisión de Expansión Económica en los países 
islámicos, D. Sebastián Montaner y Rich, propuesto por el Conse­
jo Ordenador de la Economía Nacional, que tan preferente aten­
ción viene dedicando desde hace tiempo a cuanto pueda propen­
der a un aumento de nuestra exportación. 

Ha sido un acierto la decisión de mandar una representación 
de España a aquel certamen agrícola, industrial y comercial, en 
el que por primera vez se reunirán todas las nacionalidades árabes 
del cercano Oriente, a las que tanta simpatía inspira nuestra Re­
pública, certamen del que nos hemos ocupado con todo el interés 
que merece en otras ocasiones. 

Aprovechando la buena disposición de los árabes, que nos 
consideran hermanos de raza, se ha creído indispensable aprove­
char la oportunidad que nos ofrece la celebración de dicho certa­
men internacional árabe, al que nuestra nación ha sido especial­
mente invitada, para tantear coraercialmente las posibilidades de 
los mercados islámicos. Asi, podría intentarse una expansión co­
mercial provechosa, que se tradujera en la apertura de nuevos 
mercados para nuestra producción, que en muchos artículos pue­
de competir ventajosamente con sus similares extranjeros, mono-
polizadores hoy de aquellos mercados de la cuenca del Mediterrá­
neo oriental, por olvido incomprensible de los anteriores sectores 
de la economía nacional. 

Don Sebastián Montaner ostentará, pues, la representación 
de España en la Exposición Árabe de Jaffa; pero sabemos además 
que no terminará con ello su gestión, sino que, antes de regresar 
a España, tiene el encargo do visitar principalmente Beyrouth, 
Alepo y Damasco, en Siria; Bassorah, en el Irak. (Mesopotamia); 
Alejandría, Port-Said y El Cairo, en Egipto; Caiffa, Napluss y 
Jerusalén,í en Palestina; Djedah y Medina, en el Hedjaz-Nyed; 
Aden, en Arabia del Sur, etc. 

La tarea informativa v de captación de voluntades entre per­
sonalidades banoarias y Cámaras de Comercio del próximo Orien­
te musulmán, está ya plenamente, realizada por una labor de 
correspondencia constante realizada durante dos años por la Aso­
ciación Hispano-islámica, que ha preparado el terreno para una 
prospección más detallada y personal. 

Era, pues, necesaria la acción directa. Esta es precisamente 
la que llevará a cabo el Sr. Montaner en este viaje de contacto 
personal con los centros económicos y con las principales firmas 

del comercio y la industria de los países del Islam, presentando, 
recogiendo y señalando muestrarios, precios, condiciones, calida­
des, «stocks», etc. Cuidará además de escoger representantes 
aptos y solventes para los fabricantes y grupos exportadores 
españoles en cada ciudad de importancia comercial. Concretará 
con los Bancos la forma y clase de operaciones para facilitar 
e intensificar el intercambio. 

Recogerá y trasmitirá ofertas, etc. Hará una estadística de 
todo cuanto se refiere con estos aspectos de la prospección de di­
chos mercados, lo cual tendrá un gran valor, para que el Consejo 
Ordenador de la Economía Nacional pueda con exactitud distri­
buir y encauzarlas iniciativas particulares, que a él se presenten, 
en el orden de nuestra expansión económica en cualquier rama 
que sea por aquellos países. También procurará asegurar el envío 
regular al Consejo Ordenador de las ]\remorias. Boletines, «rap-
ports» que publiquen los organismos económicos del próximo 
Orientó, con el fin de conocer al día las modificaciones del movi­
miento industrial y comercial que se vayan operando en aquellos 
mercados. 

Merece plácemes el ministro de Industria y Comercio por la 
decisión tomada, que demuestra su interés y firme propósito de 
encontrar para nuestra menguante exportación nuevos derroteros 
que puedan absorver los numeroso? «stocks» de manufacturas y 
productos naturales nacionales, prescindiendo de viejas rutinas, 
procurando así a comerciantes e industriales, al igual que hacen 
las demás naciones, facilidades y garantías suficientes para po­
nerles en condiciones de poder luchar con la excelente organiza­
ción exportadora de aquéllas. 

El actual ministro de Industria y Comercio, D. José Franchy 
Roca, que con tanto interés sigue el desarrollo de estas relaciones 
hispano-islámicas, intenta llevar, con su labor de preparación de 
mercados, de expansión a tierras nuevas, al seno de la producción 
nacional aquella confianza tan necesaria en estos momentos para 
salvar de una catástrofe segura, nuestra cada día mas esquilmada 
exportación. 

El esfuerzo es laudable, y en el debemos de laborar comer­
ciantes, industriales, economistas y técnicos. España ha vivido 
siempre en su exportación colgada de tres o cuatro mercados que 
le eran fieles. La crisis acaba con estas relaciones comerciales de 
tradición. Y España ha de correr por el mundo, en busca de nue­
vos compradores, aunque no sean tan ricos. 

í Del diario madrileño El Sol) 

UN MISIONERO COLONIAL.-FRAY FRANCISCO MAR* 
TIN GIRÓN.—En la paz del Colegio de San Agustín de Ceuta, 
falleció el 5 de este mes este religioso Agustino, compendio del 
tipo del fraile colonizador que tanto abunda en la historia de 
nuestras aventuras coloniales. 

El padre Girón, espíritu batallador y sutil, marchó muy jo­
ven a Filipinas cuando allí empezaba a declinar nuestro dominio 
y las sublevaciones eran frecuentes en el Archipiélago. Aprendió 
perfectamente el tagalo, regenteó colegios, actuó de Capellán en 
Iglesias de pueblos y aldeas, haciendo labor colonizadora y de­
fendiendo la causa de la Religión y de España hasta el heroísmo, 
culminando sus hazañas bélicas en la defensa del pueblo de Bigáá 
en la noche del 17 de febrero de 1897, en donde él solo mantuvo 
a raya a una partida de tagalos que invadió la población asesi­
nando a un buen número de europeos, entre los que se encontra­
ban tres religiosos agustinos, en esa defensa casi inverosímil por 
lo episódica, recibió varias heridas graves, mereciendo por su 
heroísmo y su trabajo en pro de la colonización que el Gobierno 
español lo condecorara, primero con la Cruz Roja Militar y des­
pués con la de Carlos III. 

Cooperó personalmente en la defensa de Manila cuando el 
asedio de los norteamericanos y al rendirse aquella plaza y extin­
guirse nuestro poderío colonial, regresó a España, pero su espíritu 
inquieto le hizo marchar al Perú a proseguir su labor en favor 
de la causa española, allí regentó tamíjién Colegios, pasando 
después al Brasil donde asistió a varias Parroquias. 

Muy quebrantado de salud hubo de regresar a España, pero 
su temperamento de colonizador y misionero lo retuvo poco 
tiempo en la Patria, embarcando nuevamente para el Brasil, 
donde desplegó sus grandes actividades en el estado de Sao Pau­
lo, cuya población lo admiró y consideró extraordinariamente, 
hasta el extremo de nombrarle su representante en la Exposición 
Ibero Americana de Sevilla. 

Con precaria salud, volvió a la Península, en donde se 
consagró a la predicación y enseñanza, siendo últimamente des­
tinado al Colegio de San^ Agustín de Ceuta, en donde como antes 
decimos terminaron sus días víctima de enfermedad adquirida 
en sus andanzas colonialee. 

Escritor ágil y polemista agudísimo, derivó sus actividades 
literarias al campo del periodismo y unas vece," dirigiendo perió­
dicos y Revistas y otras colaborando en los mismos con el seu­
dónimo de «Columela> defendió la causa de España, publicando 
folletos también exaltados de patriotismo siendo notable entre 
sus publicaciones la que tituló «Por los fueros de la Verdad»... 
opósculo en el que hace un alarde de sus certeros y extensísimos 
conocimientos históricos y de las grandes cualidades de polemis­
ta que hemos apuntado y en el que se combate en forma contun­
dente errores capitalísimos sobre la labor española en el descu­
brimiento del estrecho de Magallanes' 

ÁFRICA envía su sincero pésame a los compañeros del ilustre 
finado, especialmente los que con él compartieron sus r'iltimos 
años en el Colegio de San Agustín de Ceuta. 

Descanse en paz el entusiasta religio.=?o.—D. T. 
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LOS ARTISTAS ESPAÑOLES 
EN MARRUECOS 

Una motita de Yebala, de un dibujo en co* 
lot de J. E Minéorance. (Foto Cuadrado). 



CRÓNICA MENSUAL DE TÁNGER 
L — E L P U E R T O Y LA Z O N A F R A N C E S A 

L nieve Jel la Cá jueves , i r del c o m e n t e , se reunió 
In te rnac iona l de Comercio J e Tánger para t ra ­
t a r , entre otros puntos , de los relacionados con 
las o t r a s del P u e r t o y la Zona franca. P o r no 
habe r asistido el delegado del Comercio en la 

Comisión del P u e r t o , nada se pudo t ra ta r , liaoiéndose aplazado 
•para una próxima reunión . 

L a Zona t ranca es una cuestión que , desde liace muclio 
t iempo, anda en p royec to . P o r iniciativa de la Cámara de C o ­
mercio se .presentó un p royec to a estudio de la Asamblea Legis­
la t iva que Jo ap robó ; pero diclio j^royecto era de tal enverga­
dura que se necesitaban miiclios millones i>ara l levarlo a electo, 
y por esta causa nada se logró basta que , modilicado para redu­
cirlo a uaa parcela de los terrenos del P u e r t o , entró en vías de 
una posible realización. 

A l i o r a , iiues, y a no es la magnitud del proyecto lo que 
proliibe su efectuación, sino las conversaciones diplomáticas las 
que retrasan el asunto. P a r a ver de solucionar los motivos del 
retraso que sufre dicho proyecto es para lo que se reunió la 
Cámara In ternac ional de Comercio de Tánger . 

Como fácilmente se puede comprender , la creación de una 
Zona í ranca en Tánger no es cosa que se pueda estudiar y so­
lucionar tan láciímente como cree la entidad internacional r e ­
presentat iva de nuestro comercio; iiues teniendo en cuenta que 
el conceder a Tánger el privilegio que se pide va contra los 
tratados en vi^or, y a que todo lo que se solicita es que se colo­
que a la ciudad internacional en mejores condiciones liara la 
admisión y tránsito de mercancías que a los restantes j>uertos del 
Imper io marroquí , es, a nuestro entender , la única t raba que 
se opone a la realización del p royec to de creación de la Zona 
franca. 

] I . — L A S II-^RIXAS DETENIDA.S EN T Á N Í Í E R 

A l ponerse en vigor el trámite del servicio íitopatológico en 
la Zona española, los comerciantes locales que tenían almace­
nadas Iiariuas pa ra , en tránsito, enviarlas a las plazas españolas, 
se Lan eiicoutrado coii importantes estocks que no pueden ven­
der aquí Expuesta la cuestión en el Comité de la Cámara 
In te rnac iona l de Comercio tangerina se acordó solicitar, por 
mediación de las autoridades estatutarias, una entrevista con el 
A l t o Comisar io , a quien pedi r ían , por lo menos, autorización 
para poder vender las liarinas detenidas, sm tenerlas que in t ro ­
ducir por los puestos sanitarios. 

El A l t o Comisario concedió audiencia el viernes 18 a don 
R i c a r d o R u i z O r s a t t , administrador inter ino de la Zona de 
Tánger , a quien comunicó que , a pesar de sus buenos deseos de 
favorecer en lo posible los intereses de los comerciantes tangeri-
nos, no ])odía por el momento liacer nada iior ellos, y a que en 
la misma zona española existía gran cantidad de l iarina almace­
nada a la cual liabía de dar salida. 

P o r el resultado negativo obtenido, un periódico local, f ran­
cés, se lamenta diciendo que los comerciantes tangerinos tenían 
grandes esperanzas de esta entrevista, y comparan la actitud de 
la zona española con la francesa, en ocasión de Iiaber pedido 
los fabricantes de pastas alimenticias autorización para enviar 
a los dominios de Francia la cantidad fabricada, antes de baber 
entrado en vigor la prohibición de importación de dicbo género, 
autorización que se les concedió. 

del coleea fr s, la A pesar de la queja del colega trances, la opinión en gene­
r a l , especialmente la española, se siente lialagada por el p roce­
der del señor M o l e s que se presta a defender los intereses de la 
zona encomendada a su mando , antes que los de Tánger que , al 
£ n , no deja de ser más que una región apar tada , por muclios 
conceptos, de la marclia general de nuestro P ro tec to rado . 

I I I . — P A R L A M E N T A R I O S E S P A Ñ O L E S A T Á N G E R 

E l Casino Republ icano de Tánger lia enviado una invi ta ­
ción a un grupo de diputados republicanos españoles para que 
pasen unos días entre la población española de esta local idad. 
E l motivo de esta invitación no tiene más alcance que el de 
proporc ionar a estos parlamentarios ocasión de pulsar a la opi­

n ión , escucliando personalmente los deseos y aspiraciones de la 
colonia. 

D ías pasados, sobre este par t icular , « H e r a l d o de M a r r u e ­
cos» publicaba un comentario en el que aplaudía el gesto del 
Cen t ro Republ icano , pues de la visita de los diputados repub l i ­
canos la colonia española podría beneficiarse, y a que mora l -
mente está un poco caída, debido a actuaciones poco felices de 
autoridades anter iores . 

Respecto a la situación de los españoles en relación con el 
régimen estatutar io, también podrían estudiar algo de interés los 
dÍ2>utados republicanos, que les podría servir de documentación 
jireciosa para en caso de que el Par lamento español tomase car­
tas en el asunto, en la posible revisión o denuncia del Es ta tu to 
de Tánger , cuestión esta que va tomando cuerpo en los centros 
oficiales de Tánger y E s p a ñ a . -, - , 

•' \ IV.—TÁNGER NO PARTICIPARÁ 
DEL COXTINliENTB DB TRIGOS 

Oegún una comunicación enviada por la Dirección de A g r i ­
cultura de R a b a t al delegado de los Agricul tores de Tánger 
en la Cámara In te rnac iona l de Comerc io , las autoridades de la 
Zona Irancesa lian acordado excluir a esta población como par-
ticipadora del contingente de trigo a admitir en diclia zona. 

L a exclusión se basa en el lieclio de no producir la zona 
agrícola de Tánger suficiente trigo para liacer frente a las nece­
sidades de la población. 

Desmint iendo esta apreciación de las autoridades francesas, 
el delegado agrícola en la Cámara de Comercio lia confecciona­
do un inlorine en el cual , con cifras, expone la cant idad de t r i ­
go que lia recogido este año nuestra zona, que supera en muclio 
a lo que la j3oblacióii pueda consumir. Y como la dirección de 
Agricul tura de R a b a t entiende que Tánger consume bar inas 
extranjeras, por no tener suficiente con su producción de trigo, 
en el informe se liace constar que la zona española también las 
consume y no por eso se la excluye del contingente. 

E l delegado agrícola termina diciendo que los colonos indí­
genas, como subditos del iSultán, tienen derecbo a comerciar 
con todo Míarruecos, apar te de que si no se concede a la p o ­
blación internacional dereclio a beneficiarse del contingente de 
trigos, causaría un enorme perjuicio, tanto a estos como a los 
colonos europeos. 

L a Cámara In ternac ional de Comercio tomó el íiciierdo de 
entregar el informe del delegado agrícola a las autoridades estatu­
tar ias , para que estas lo trasmitan a R a b a t , agregándole a! in lor -
me el deseo de los comerciantes tangerinos de ser tratados en 
-Igualdad de condiciones que la zona española. 

V . — G R A N A F L U E N C I A D E FORASTEROS 

Este a ñ o , sea por el luuclio calor que b a beclio en todo 
M^arruecos, o bien porque la crisis no lia permitido el veraneo 
en E u r o p a , lian sido muellísimos los forasteros que lian venido 
a Tánger . Puede dar una idea de la enorme afluencia, el lieclio 
de que determinados días los veraneantes no lian encont rado 
botel donde pasar la noclie, viéndose precisados muclios a per ­
noctar en sus respectivos automóviles qiie formaban una liilera 
interminable a lo largo de la Aven ida Esi iaña. 

Nues t ra p l aya es un l iervidero de gente por las tardes, y 
todas las fincas del M o n t e están ocupadas. 

A pesar de que la ola de calor se lia dejado también sentir 
en Tánger , el cambio de vientos constante que se produce en la 
población liace que a las tres de la tarde comience a refrescar 
el t iempo, lo que viene a atestiguar la justa fama que goza nues­
tro clima de benigno en todas las estaciones del año . 

E l número de turistas que , de paso, nos l ian visitado tam­
bién ba sido considerable. 

D e proponérselo el Comité Oficial de Turismo de Tánger , 
esta población podría sacar miicbísimos beneficios de su clima 
y situación privilegiada, cosa que no se puede a lcanzar , pues 
en Ja actual idad nuestro ijueblo no ofrece ninguna clase de dis­
tracciones a los forasteros. 

F. GARCÍA SOLVES 
Tánger 21 de agosto de i g 3 3 . 
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Crónica mensual de la Zona, francesa 

V E C I N O S 

N comerciante de tez que se desplazó hace días 

a Tánger y al que la aduana tranco-española 

de A r b a u a luzo, segi'm parece, perder un día, 

un domingo, por no poder etectuarse ei recono­

cimiento de sus numerosas maletas i>or estar de 

permiso los aduaneros españoles, presentó una queja a la I j i -

rección de la C . T . Mí . de Tánger ; la Compañía de Transpor ­

tes trasladó esta queja a la Dirección Genera l de Casaolanca, 

*con recomendación de nacerla llegar a las autoridades france­

sas, y de entablar la opor tuna reclamación por la vía diplomá­

tica, a fin de no permitir el estaolecimtento de un precedente 

como este que amenazaría con anular todo el trálico por ca­

rretera» . 

Toda esta importancia tiene aquí un comerciante detenido 

fortuitamente un día en la t routera , y todos estos resortes se 

ponen en juego tan pronto como de delender un problemático 

dereclio se t ra ta . 

C la ro es que el caso inverso no se comprendería aquí , donde 

tan claramente se comprende la razón que le asiste a este comer­

ciante de I e z . 

Na tu r a lmen te , todo esto de las reclamaciones al Gobie rno 

por la vía diplomática, e tc . , son zarandajas. S i los aduaneros 

españoles de A r b a u a tienen descanso los domingos, concedido 

por sus legítimos superiores, los comerciantes de Fes no tienen 

nada que decir en el asunto, pues no es a ellos a quienes mcum-

ne el reglamentar el trabajo de los aduaneros españoles. 

R i o DB O E O - I F N I 

Alr ica está otra vez sobre el tapete de la más candente ac­

tual idad. Los diarios españoles, los par lamentar los , los par t icu­

lares en sus comentarios, todos son a ocuparse de la situación en 

I t n i y en R í o de O r o . ¿Porqué? ¿Es posible que en realidad no 

l iaya nada sobre este asunto que tan to lia interesado a la opinión 

pública española? S i liemos de atenernos a las declaraciones de 

algunas figuras relevantes de la política española, no . Es r a ro , 

muy r a ro , sin embargo, que un asunto pueda adquir i r este relie­

ve sin motivo a lguno . . . 

r r a n c i a se queja amargamente de la situación en que se en­

cuentran los territorios pertenecientes a España en el S a n a r a 

Occ iden ta l y jMLauritania española, así como en Ifni, Nuest ros 

lectores saben y a cuales son los íundamentos de estas quejas, y 

no l iay por qué repetirlas aquí «lu extenso». 

-TÍenios, siu embargo, de citar aquí uno de los argumentos 

franceses, siquiera sea porque no se trata de los y a tan sobados 

del contrabando de armas, de la preparación de agresiones con­

tra los puestos y t ropas francesas, n i de la facilidad para escapar 

que tienen los rebeldes mauritanos refugiándose en el terri torio 

español. E l argumento a que aludimos, y que no deja de tener 

su par te anecdótica y curiosa se refiere a otra clase de contra­

b a n d o : al cont rabando del azúcar. Según parece , se realiza acti­

vamente en las costas de R í o de O r o . Como no tiene que pagar 

all í los elevados derechos e impuestos que satisface en M a r r u e ­

cos, los cabecillas indígena» contrabandistas compiten en precios 

con los comerciantes del Mar ruecos francés. T o d o el azúcar que 

que se consumía hace poco en zona disidente del sur mar roquí , 

de M a u r i t a n i a y de R í o de O r o procedía, según estos informes, 

de los stocks constituidos por los cabecillas de aquellas t r i t u s . 

E l gobierno marroquí , para contrarrestar este estado de cosas, 

creó una zona franca alrededor de las zonas no sometidas, l ibe­

rando de toda clase de derechos al azúcar francesa que se ven­

diese en dichas zonas Irancesas. As í pudieron los comerciantes 

marroquíes vender esta mercancía indispensable a precio interior 

al del con t rabando . P e r o entonces corrió entre los disidentes un 

rumor verdaderamente terrible: si el azúcar francesa se vendía 

en las zonas más barata que la de contrabando esto se debía a 

que aquella l levaba una preparación especial ideada por los inva­

sores, que determinaba la esterilidad en aquellos imisiilmanes que 

la consumiesen; y esto con la mala intención de anular poco a 

poco el nacimiento de nuevos guerreros. 

Los rebeldes del sur marroquí y de M.auri tania siguen con­

sumiendo religiosamente el azúcar de con t rabando . 

' T R E S NOTICIAS 

iLii la segunda decena de este mes hemos recogido de fuente 

oficiosa tres noticias que estimamos sumamente interesantes, y de 

las que , como periodistas y como españoles hemos hecho el uso 

que nos imponía nuestra obligación. 

P r imera : (^ue es una realidad la promesa hecha por España 

a Francia de activar la vigilancia en la costa de R í o de O r o e 

Ifni a fin de impedir el cont rabando de armas , municiones y . . . 

aztícar. Esta promesa ha sido hecha como resultado de activas 

gestiones oficiales francesas para conseguir una intervención más 

activa de España en los territorios sometidos a su dominio , cosa 

a que España no se ha mostrado dispuesta en estos momentos. 

Segunda: Q u e el terri torio de I t n i , donde nunca ha inten­

tado España establecer su influencia hasta aho ra , está en plena 

disidencia cac t iva» ; o sea que sus moradores están armados, que 

no son de ánimo pacífico, y que no están dispuestos a consentir 

el establecimiento de ninguna factoría m puesto militar como no 

sea a viva tuerza. 

Tercera : Q u e uno de los caDecillas más siguiticados entre las 

tribus pobladoras del protectorado de I t n i , l lamado Ben N a c e r 

(¿es éste el Sul tán Azu l de que hablan algunos periódicos?) ha 

querido entablar negociación de paz o de inteligencia con las 

autoridades francesas de M.arruecos. La gestión la ha llevado a 

cabo un prestigioso musulmán de Casablanca muy conocedor de 

las reglones del extremo sur de M.arruecos. Las autoridades fran­

cesas por su pa r t e , h a n contestado a este cabecilla y a su inter­

mediario que su insinuación es inopor tuna , y que es a España 

a quien debe dirigirse, y a que a España corresponde la in terven­

ción o control en la reglón donde radica la intluencia del menta­

do cabecilla, 

Los hechos h a n confirmado plenamente la segunda de dichas 

noticias, todas las cuales tienen un positivo valor para España . 

E N i?r. A T L A S 

A u n q u e se confiaba en que la pajada semana hubiese queda­

do definitiva y totalmente sometida la mancha última del G r a n 

A t l a s , es lo cierto que aun quedan dos porciones que se resisten 

desesperadamente, y que , según todas las impresiones, llegará 

fin de mes y no se h a b r á realizado aun la sumisión total del 

At l a s . 

J. C A R R A S C O T E L L E Z 
Casablanca , agosto i g S S . ^ 
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Libros, Revistas y Conferencias 
L'AFRIQUE DU NORD DANS LA 

.GAZETA DE MÉXICO» (1728-1742), por 
Robert Ricard, (Híspéris. Tomo XV, Fa». 1) 

La intel igente y fecunda actividad de Rober t Ricard, el dis­
t inguido profesor del Ins t i tu to de Altos estudios marroquíes de 
Rabat , y buen hispanista , se manifiesta en esta publicación, hace 
poco tiempo aparecida y ya desbordada, sin embargo, por otras 
posteriores. Habiendo permanecido en México unos meses para 
preparar su tesis electoral recientemente publicada: La "Conquete 
spirUuelle dii Mexiíjne>.Fiu-ÍB 19ÍÍS, estimó muy j u s t a m e n t e que 
no debía desaprovechar la ocasión que se le presentaba de sacar 
de la <Gazeta de México» (1728-1739) y su cont inuador «Mercurio 
de México» íí 740-42) todos los datos referentes al África del Norte . 

Como pensó al emprender su trabajo, ha resul tado un conjun­
to de informaciones de interés, unas porque confirman las conoci­
das, otras porque pueden ser motivo de ampliación en las publi­
caciones periódicas de la época ni muy numerosas ni fáciles siem­
pre de consulta. 

Unas notas m u y discretas de Fierre de t'eiiii;nl complementan 
el folleto de Mr. Pucard. 

Fuentes para la Historia de Córdoba 
»n la edad media. /,« cnihajnrii: del Ein-
pcynciorác Alanaitia Otón I al Califa 

' . lie Córdoba Ahderrahmáu III. (Boletín 
- de la Academia de Ciencias, Bellas Le­

tras V Nobles Artes de Córdoba. Año X, 
iiúm."33, pág«. 258 a 282). 

Se t ra ta de una reproducción del trabajo del señor A. Paz y 
Melia publicado en la aRei'ista de Archivos» I, año 1872. Paz y 
Melia publicó el texto lat ino y la t raducción española del pasaje 
de la vida de San J u a n de Gortz, escrita por J u a n , Abad de San 
Arnu l foen el siglo X , referente a una embajada que desempeñó 
de í).')3 a Í),í6 en Córdoba cerca del Califa Abder rahmán I I l . El 
texto original se conserva en la Biblioteca Nacional de Par i s . 

Como el trabajo de P a z y Melia ha l legado a hacerse raro, 
es t imamos un acierto la idea de la Academia Cordobesa de repro­
ducirlo ya que, sin duda, contiene detalles de interés sobre mu­
chos aspectos del estado social y político de Córdoba diu'ante esos 
años de los que, por otra parte, no hay gran abundancia de fuen­
tes cr is t ianas. 

NUEVAS FUENTES PARA EL TEXTO 
DEL CORAN. Por el Dr. Gotthelf Bcrgs-
trasser, Profísor de la Universidad de Mu­
nich. (Investigación y Progreso. Abril 
1933, págt. 123'a 125 1. 

«El Corán, el libro sagrado del Is lam, es leído todavía por la 
mayor parte de los estudiosos según el texto de Gustav Fluegel , 
publicado por vez primera en 1834, que se l imita a repetir, sin 
fundamento crítico, la forma textual más extendida en Oriente, 
añadiéndole muchas faltas y empleando una ortografía capricho­
sa y un cómputo arbi t ra i lo de los versículos. Desde 1924, el go­
bierno egipcio publica una edición oficial del Corán (1 i en la que, 
COD máxima pnlci'itud, se ofrece aquel la misma forma textual 
pero con la ortografía original y con el an t iguo cómputo de los 
versículos: es, en su genei'o, un trabajo excelente. Esta nueva edi­
ción está l lamada a reemplazar a la de Fluegel , como edición ma­
nua l sobre todo, porque su coste reducido la hace muy asequible. 
P a r a fines científicos, sin embargo, necesita el complemento de 
una parte critica, de un Apparatiis criticus, en que se reúnan to­
das las var iantes y que la haga util izable, para dar adecuada res­
pues ta a la cuestión relat iva al texto primitivo del Corán. El p lan 
))or mi propuesto para este estudio crítico ha sido aprobado por el 
«Deutscher ü r ien ta l i s t en tag» de 1030, celebrado en Viena, y la 
«Kayerische Akademie der W'issenschaften», de Munich (2) lo ha 
incluido entre los trabajos que se propone efectuar. 

El mater ial para esta par te crítica se compone, de un lado, 
por los manuscr i tos m á s ant iguos del Corán, una gran par te de 
los c\uiles está reunida ya en fotografías, y de oti-o lado, por las 

. obras de la l i tera tura árabe en las cjue se t ra tan expresamente , 
o se mencionan de un modo accidental , las var iantes del texto 
coránico. Entre estas obras se cuentan, an te todo, los grandes lé­
xicos y gramát icas originales, los comentar ios al Corán y, final­
mente , los escritos sobre la ortografía y sobre la lectura de éste. 
De estas obras, en Oriente, se han impreso has ta ahora casi sólo 
las más modernas , y exclus ivamente las que t ra tan de una selec­
ción de siete formas textuales consideradas como canónicas (las 
l l amadas «lecciones del Corán») y, a lo sumo, además, las refe­
rentes a otras siete lecciones o formas tex tua les reconocidas, has­
ta cierto punto , j u n t o a las siete canónicas (3). Se imponía, pues, 
las tareas de publicar de nuevo a lgunas obras an t iguas impor tan­
tes sobre las lecciones canónicas y la ortografía coránica, asi co­
mo también todos los mater ia les disponibles s ó b r e l a s lecciones 
no canónicas; labor que hoy día está hecha casi por completo. 
O. Pre tz l ha publicado el t ra tado más ant iguo y más aceptado 
que ha llegado has ta nosotros sobre les siete lecciones canónicas, 
debido al g ran especialista eoránico ad-Dáni (muerto el año 444 

de la htí j ira=1053 después de J . C.¡ i4j y también las obras me 
ñores del mismo autor sobro la ortografía y puntuación del Co 
rán (5). P o r mi par te he emprendido la publ icación de las dos 
únicas colecciones an t iguas conocidas de las lecciones no canó­
nicas. Una, la del gramático ibn Chalawaih (muerto el año 370 
de la héiira=!)80-981 después de •!. C.i, se publ icará dentro de 
poco en el texto árabe [6); la segunda, del principal fundador de 
la ciencia del texto coránico, ibn Mugahid (muerto el año .324 de 
la hé j i r a=936 después de J . C. >, sólo se conserva en u n a selección 
que él gramático ibn Ginni (muerto el ano 392 de la hé j i r a=1002 
después de .1. C.) incorporó a su comentario sobre las lecciones 
no canónicas, y como ac tua lmente no es factible publicar íntegra 
esta extensa obra, me he decidido a entresacar de ella el material 
coránico í7). A. .Teffery (Cairo» ha emprendido la tarea de reunií-
las citas sobre las diversas lecciones del Corán dispersas en la 
l i tera tura árabe, trabajo que está muy adelantado. El completar 
el archivo de fotocopias de manuscr i tos del Corán y el es tudiar las 
es lo que requerirá más t iempo. 

\'n trabajo previo para el Apparatus criticus y al mismo tiem­
po un producto del estudio de las variantes del Corán es mi histo­
ria del texto del Corán, publicada como una reelaboración de la 
tercera parte de la Geschichte des QoranH, de Xoldeke, que estará 
concluida en breve (8). Como fuente para ella publico la más rica 
colección que ha llegado has ta nosotros de biografías de intérpre­
tes del Corán, la de ibn al-Gazari (muerto el año 833 de la héji-
r a ^ l 4 2 9 después de .1. C. i ( 9 I . Í 

Un interesante discurso de Mr. Paul 
Chesnau, en la Distribución de Premios del 
Lireo Regnault. Tánger, 1." Julio 1933. 

Oponiéndose a que se estrechen los lazos de amis tad entre 
los pueblos, se alza hoy un fantasma aterrador que lleva a todos 
el malestar y la impaciencia: son las dificultades económicas. El 
paro se extiende, el hambre surge amenazadora, los h^íroicos es­
fuerzos civiles de los que pugnan por mantener la indust r ia , el 
comercio, se ven amenazados seriamente. . . Entonces cada país, 
ante los gri tos angust iosos de los suyos, an te las exigencias impe­
riosas de una realidad dura e inquie tante , los gobiernos se aprestan 
a tomar sus medidas, a defender los intereses amenazados y apa­
rece un nacionalismo económico que va, es fatal que asi sea, con­
tra otros intereses de otros pueblos. 

Y en ese terreno, desgraciadamente , la parte sent imenta l 
queda siempre a un lado. Hoy mismo vemos a Franc ia tomar me­
didas a favor de la metrópoli , que causan indiscut ib le perjuicio 
a sus Protectorados Túnez y Marruecos y has ta a Argelia, provin­
cia francesa. Nada de ext raño t iene que en esas cuest iones hayan 
podido aparecer dificultades en las relaciones entre F ranc ia y 
España. 

Pero a través de ellas, pese a esa crisis económica que no 
puede ser durable, ya que el mundo h a encontrado s iempre en sus 
luchas el estado de equilibrio, pueden señalarse cada día realida­
des espiri tuales del más alto interés, reveladoras de que las dos 
naciones hermanas recorren, con paso firme, la senda del conoci­
miento, primera parte del camino más grato de la es t ima y del 
amor. 

Queremos registrar hoy en esta sección y en este aspecto, el 
acto de la distr ibución de premios en el Liceo R e g n a u l t de Tán­
ger. Tienen estas ceremonias anuales , en el marco de la alegría 
y de la impaciencia infanti l por en t ra r en el pleno disfrute de sus 
vacaciones, un alto tono y una gran solemnidad, que les presta la 
presencia de las autor idades francesas. Las distr ibuciones de pre­
mios en los.Liceos Sa in t Aula i re y R e g n a u l t de Tánger, son siem­
pre ejemplo de buen gusto y de delicadeza. 

Este año, en el Liceo Regnaul t , ha habido entre otros actos, 
un discurso académico, a cargo de Mr. Aubrun , profesor de Len­
gua española, y una alocución de Mr. P a u l Chesnau, cónsul de 
Francia , en la que se han exal tado los valores españoles, los mo­
tivos de amis tad entre los dos países y se ha aconsejado a los j ó ­
venes es tudiantes que miren a t en tamen te a España, que sigan su 
evolución y que visiten nuest ro país, a su paso para o desde Fran­
cia, en la seguridad de que en esa visi ta habrán de encont rar 
mater ia les valiosisimos para su formación en curso. 

Celebremos que entre estas dificultades de carácter económi­
co, que hoy imponen t an tas restricciones, que entre las mismas de 
la carrera diplomática, que impiden muchas veces expresar el 
propio sent imiento, por razones de un más alto y supremo interés, 
haya podido surgir t r iunfante el pensamiento del d is t inguido 
cónsul de Francia Mr. Chesnau, gran espíritu, sensibil idad exqui­
si ta y sólida cul tura, haya pod 'do alzarse una voz de sincera com­
prensión y de hondo afecto hacia Bsjiaña, que debe ser es t imulo 

(1) Véase: G. Bergstrasser, A'oranlesune iu Kairo («Islam» 20, 1932, 
y 21, 1933). 

.(2i G. Bergstrasser. Plan eijies Apparatns Criticas siini A'ocn» («Sitzurigs-
bericliteder Bayerischen Akademie der Wissenschafteni», Sección de Filosofía y 
de Historia, año 1930, cuaderno 7). 

(3) En mi articulo Die Koranlesnnf:, des Hasan von Basra («Islámica» 2, 
1926, «Festschrift für A. Fischen., págs. 11 y 57), he investigado, según los mate­
riales entonces utilizables, la más antigua de estas catorce lecciones del Corán. 

(4; Das Lelirbiicli der Siehen Koranlesnngen von... ad-Dani (Publicado 
por O. Pretzl, «Biloliotheca islámica», 3, i;ianhul,"l9:W). 

(5) Ortliograpliic nnd Pniiktiernng des Koran, sicei Schriftcn von¡.. ad-
Dani. (Publicado por O. Pretzl, ¡bídem,l932). 

(6) Ibn Ciiiilawaih's Sanitnintig nichtkanonisclicr Koranlcsarten. (Publi­
cado por G. Bergstrasser, «Bibliothcca Islámica», 7). 

(7) G. Bergstrasser, \ icirtkajionisclíe Koranlesnrten ini Aíuhtasah des ibn 
Ginni. (Presentado en la sesión del ,í de noviembre de 1932, de la Sección de Fi­
losofía y de Historia de la «Bayerische Acadenu'e der Wissenschaftcn». para pu­
blicarlo en sus «Sitzungsberichte»). 

(8) Th. Noldeke, Gescliichtc des Qorans (2." edic, vol. 3); G. Bergstrasser, 
Geschiclite des K:orantcxts(\.'^ íatxesii.Wlb: 2.=' entrega. 1929: la entrega 3." y 
tjitima se publicará en 19^3). 

(9) Se publica en dos volúmenes, en El Cairo, en la librería «El Khandgi,-; 
el vol. 1, en 1933. 
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para los vaci lantes , para quienes de buena fé dudan, para aque­
llos que anhelar ían una situación mejor, pero que no ven si otras 
c ircunstancias pueden hacerla de momento posible. 

L a amis tad de Francia y España debe estrecharse en beneficio 
de la Humanidad ; el acuerdo entre ambas naciones en África del 
Xor te es absolu tamente necesario y ha sido has ta ahora, cuando 
se ha practicado s inceramente, de espléndidos resultados. Por eso, 
en momentos en que algunos aspectos hayan podido hacerla apa­
recer entibiada, esta simpática manifestación del Liceo R e g n a u l t 
de Tánger, esta oración fundamentada y plena de afecto de 
Mr. Chesnau, viene a prestar un señalado servicio a la noble causa 
de la colaboración. Todos los fervorosos par t idar ios de ella, todos 
los que están ligados por un mismo sent imiento de s impat ía y 
a l ta estima a Mr. Chesnau, han de demostrar le en estos momen­
tos su cordial est imación como amigos y como españoles. 

LA INFUENCIA ESTRATÉGICA DE 
LA CONSTRUCCIÓN DEL TUNSL SUB. 

,; MARINO DE GIBRALTAR EN EL EQUI­
LIBRIO MILITAR DEL MEDITERRÁNEO. 
Conferencia dada en la Escuela de Guerra 
Naval, por el Coronel de Artillería D. Pe­
dro Jevcnois, {Memorial de ArtiUcyia, 
Junio 1933, págs. 256-264 (1). 

La primera parte de la conferencia estuvo dedicada a expo­
ner el estado actual de la cuestión del túnel submar ino del Estre­
cho de Gibral tar . Técnicamente posible, es preciso determinar , 
antes de acometer la empresa, si lo es también práct icamente icon-
j u n t o de factores técnicos, económicos y políticos). L a Comisión 
oficial encargada de emit i r ese informe ¡creada en 19'i8 y reorga­
nizada por Decreto de 31 de diciembre 19311 cont inúa sus traba­
jos ; ya están fijados los puntos de arr ibada del túnel inceste de 
Tarifa, en la Tori'e de la Peña , oeste de Alcazarseguer, cabo Fer-
digna); se completan en la ac tua l idad los estudios geológicos y se 
espera q;¡e la Comisión pueda emit ir su dictamen en fin de 1933. 

El Coronel Jevenois puso de relieve los aspectos de la part i ­
cipación de la técnica española en estos estudios, subrayando de 
un modo especial la que corresponde a la Marina. 

Si el informe de la Comisión es favorable, si a la vista de 61. 
el (xobierno español aprueba la empresa, se const i tuirá una Com­
pañía constructora española con aportaciones de capitales extran­
jeros y en 1941 o 1942. el túnel podrá estar construido. 

En la segunda par te de la conferencia estudió, supuesto ya 
el túnel construido, las consecuencias estratégicas, mil i tares y 
navales de su establecimiento. Analizó en pr imer término al tú­
nel como factor de paz: siendo técnicamente posible y fácil con 
los medios actuales guardar el túnel y garan t iza r su seguridad, 
podrá la Sociedad de Naciones, si su espíritu se ha afirmado en 
el mundo en esa época, permit i r su util ización al a tacado negán­
dola al agresor. Esta sola eventual idad será suficiente por s! mis­
ma para evitar a lgnnas 'guer ras . 

Si la Sociedad de Naciones ha fracasado, el túnel construido 
será un gran factor que hará valer España en sus t ra tos interna­
cionales y que elevará su rango de potencia compensando sobra­
damen te la falta de otros e lementos. 

Ins is te el Coronel Jevenois , en sus ideas bien conocidas, de 
•que el túnel debe ser una obra para servir a la paz, que ha de rea­
lizar España en servicio de la Human idad y ut i l izando su técnica 
y su propia cul tura . 

L a influencia mil i tar del túnel se t raduce para el conferen­
c ian te en lo siguiente; d isminuir los efectivos marroquíes; poder 
t ras ladar a cualquiera de nues t ras fronteras desde Marruecos 
30.000 hombres en 48 horas: no ser necesario el dominio del mar 
para asegurar el paso de esas t ropas. P a r a Franc ia el valor es 
•enorme ya que podrá t ranspor tar a la metrópoli 800.0OO hombres 
de sus colonias africanas; en cambio I ta l i a y Alemania tendrán 
que aumenta r sus ejércitos ante ese peligro francés; I t a l i a además 
y ello just i f ica sus campañas contra el túnel , verá esteril izados 
en gran par te los enormes esfuerzos que viene haciendo para 
aumen ta r su poder naval . 

«En l ineas generales, para todas las naciones, la construcción 
de l túne l acrecentaría la importancia de la guerra terrestre y 
dejará libre la mar ina y la aviación para misiones dis t intas , de 
las de atacar o proteger convoyes de tropas, l imitándose a l a pro­
tección del comercio. Será pues para la Marina un paso hacia la 
l ibertad de operaciones.» 

Se refiere, por últ imo, a la influencia de la construcción del 
t ú n e l en la es t ra tegia naval del Mediteri 'áneo, insist iendo sobre 
la idea anter ior , afirmando que las Pa leares volverán a su papel, 
de ant iguo, de base naval y señalando que la Marina tendrá a cam­
bio de esa l ibertad, una nueva misión que cumplir: cooperar con 
el ejército y con la aviación a la defensa de las bocas del túnel 
impidiendo los desembarcos que puedan hacerse con este fin en­
tre F a d L a u y Aroila. 

MAPA GEOLÓGICO DE MARRUE­
COS. YEBALA-RIO MARTÍN, Hofa 43. EL 
UTAUNIEN-EL SAHEL, Hoja 8,. Comisión 

- • de Estudios geológicos de Marruecos. (Ins­
tituto geológico y minero de España). 

Sobre la base del Mapa mil i tar provisional a 1/.")0.00() h a 

(I) Véase la colección de AFKICA Acerca de un gran porvenir español. 
IWO, pág. 33. El túnel bajo el Estrcclio y los intereses de Ceuta. 1929, pág. 153. 
El túnel submarino del Estrecho de Gibraltar v las coníuin'caciofies interconti­
nentales. 1928, pág. 201. 

emprendido el I n s t i t u to geológico y minero de España el estudio 
de Marruecos para el levantamiento del p lano geológico corres­
pondiente. Acaban de aparecer las hojas 43 (Yebala-Pío Mart in) 
y 8 1 (El Utaunien-El Sahel), ambas estudiadas por Jos ingenieros 
E. Dupuy de Lome y .1. Milans del Bosch. L a Comisión de Estu­
dios Geológicos de Marruecos está presidida por el Ingeniero 
A. Marín. 

Será innecesario señalar el alto interés de estas publicaciones 
en aspectos muy diversos. Nos l imitaremos a consignar que las 
hojas aparecidas vienen acompañadas de sus correspondientes 
Memorias. 

TEMAS DE COMPOSICIÓN DE LOS 
TRACISTAS MUSULMANES. Por Antonio 
Prieto Vives, Ingeniero, de la Academia de 

•^ . ^ ' la Historia. Iniesligaci'in y J^rna^reso. 
Números 7-8 julio y agosto 1933). 

Cont inúa el señor Pr ie to Vives sus interesantes art ículos 
sobre temas de composición musulmana , ( l i ocupándose en este 
número de El lazo de U) regular, para deducir que forma «un sis­
tema completo de composición basado en la s imetr ía decagonal, 
que no cede en importancia a los que se basan en simetr ías más 
perfectas, y al que únicamente podría reprocharse el carecer de 
ángulos rectos, si no se es t ima esta carencia como un atract ivo 
especial». 

Promete ocuparse en otros art ículos de muchas más compo­
siciones derivadas de la serie regular . 

' ' a i m a m ^ o ^ r . Semanario defen­
sor de Andalucía, afecto al Centro de Estu­
dios Andaluces. Año I, número 1. Sevilla 

' : 31 julio 1933. 

Con ser interesante desde puntos de vista diversos y no obs­
tan te bosquejar a lgunas secciones que pueden a t iaer en algi'in 
caso la atención de estas referencias: Marruecos, Oriente..., se sal­
dría amanecer del campo de nuestros temas si nó fuera por algu­
nas act ividades que anuncia y por a lgunas afirmaciones que pue­
den considerarse a modo de programa y cuyo desarroyo y persis­
tencia, han de es t imarse como felices augurios de una labor que 
se realizará o nó, pero que habrá de merecer la a ten ta s impat ía 
de cuantos desean para España una sensibil idad delicada, en rela­
ción con uno de los más importantes motivos de actividad inter­
nacional , ent re los escasos motivos de esa clase que van quedando 
a nues t ra Nación. 

«Próx imamente aparecerá la revista íiAlcor^>, edi tada por el 
Centro de Estudios Andaluces». 

«En breve. «Tartesos», órgano de Ins Secciones de Historia y 
Arqueología del Centro de Estudios Aiulaluces». 

«Sevilla es el nexo cul tura l entre Oriento y Occidente». 
«La cul tura árabe en Occidente es pat r imonio exclusivo de 

Andalucía» . 
«ía^ivilización tlrabe^ será el t í tulo de un Semanario bilin­

güe árabe-español que se publ icará en Sevilla bajo los auspicios 
del Centro de Estudios Andaluces , para estrechar las relaciones 
entre Oriente y España y muy especialmente para hacer brotar 
de nuevo la vieja y tradicional hermandad cul tural y social en t re -
Marruecos, Egijito i Nuevo Japón de Orientei, Arabia y Anda­
lucía». 

No precisa esforzarse mucho para ver entre las l íneas de 
estos propósitos un anhelo de realizaciones que nace acuciado 
por realidades diversas. ¿Es el ])lausible est ímulo de superación 
derivado de una pugna noble entre Córdoba. Sevilla y Granada 
en pos del predominio en la dirección del movimiento hispano­
árabe? ¿Es un dejo de amargura de los arabis tas sevillanos, an te 
la decisión del Estado, consagrando oficialinente los estudios gra­
nadinos? ¿Se t ra ta de una nueva ilusión acariciada, de una mani­
festación nueva de la fé andaluza, nunca perdida entre t an t a in-
compresión oficial? 

Sea lo que fuere, el grupo sevillano no ha de perder de vista 
que así como Granada ha recogido la recompensa ju s t a de un 
esfuerzo sostenido y de un anhelo que no desfalleció nunca, así 
Sevilla podrá, a lgún día, lograrlo con ventaja al no estar encua­
dradas sus act ividades, en el marco siempre rígido de la acción 
oficial, al no t e n e r . l a s cortapisas que osa acción impone a 
veces. 

Sinceramente hemos de hacer constar, que algunos de los 
propósitos que esboza amanecer precisan, para formar idea de las 
posibilidades y de las orierttaciones, ser conci'etados; que otros 
anhelos exigen para esos mismos fines una expresión más com­
pleta: una prudencia, a la que no faltaría justificación, pudiera 
haber aconsejado esperar ese conocimiento para comentar los 
debidamente . 

Pe ro como existen también concepciones j u s t a s y propósitos 
razonables, como es conocido el alto exponente cul tura l que al­
canza Sevilla, hemos creído jus to contr ibuir a tonificar una fé (que 
por otra par te no precisa de esos est ímulos) que l levará al Centro 
de Estudios Sevil lanos a crear en el corazón de Andaluc ía un 
nuevo y poderoso foco de cu l tura hispano-árabe. 

Toma» GARCÍA FIGUERAS 

(1) ÁFRICA. Mayo 1932, pág. 97. Febrero 1933, pág, 40. 

Director A. M. de la Escalera 
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